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Ata da sessão ordinária realizada 
dia 24 de fevereiro de 2023 

 
 
Aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro, do ano dois mil e vinte e três, pelas 

vinte e uma horas e quinze minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, 
em sessão ordinária, na sala das sessões, no edifício sede dos paços do Município de 
Almodôvar, sob a presidência de Francisco Manuel Valadas Abreu, secretariado por, 
Filipa Isabel Ribeiro de Sousa, como 1ª secretária e Alexandre Guerreiro 
Figueiredo como 2.º secretário, dando cumprimento ao preceituado no n.º 1 do artigo 
27.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual.-----------------------------  

Encontravam-se presentes na sessão os deputados:  ------------------------------------  

Eleitos pelo PS: Maria Fernanda Belchior Caetano Guerreiro, Maria Cristina Martins 
Brás Germano, João Manuel dos Santos Romba Guerreiro, Marília da Conceição 
Guerreiro, Rui Manuel Gaspar Cortes Guerreiro, Helena Isabel Teixeira Barão, Maria 
Helena Martins Queiroz, Tiago Miguel Martins Encarnação, o Presidente da União de 
Freguesias de Almodôvar e Sr.ª da Graça de Padrões, Domingos Manuel Romba 
Guerreiro, o Presidente da Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, José Germano 
Silvestre, o Presidente de Junta de Freguesia de S. Barnabé, António Manuel Silva 
Amaro, o Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da 
Luz, o Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José Dias Gonçalves. -----   

Eleitos pelo PSD: Ana Isabel Teixeira Guerreiro, Ruben Daniel Fernandes Guerreiro, 
Marta Isabel Moreira Baroa David Tomé e Ivo Miguel Conceição Guerreiro.   ---------------  

Faltaram à sessão, os deputados António Manuel Horta Fontinha (PS), Sandrina 
Madeira Casimiro(PS), Vítor Manuel Libânio Afonso (PSD) e Pedro Manuel Bita Messias 
e Melo Franco (PSD), por uma sessão, tendo sido substituídos nos termos do n.º 1 e 3 do 
artigo 18.º do Regimento, pelos deputados suplente, Maria Helena Martins Queiroz (PS) 
e Tiago Miguel Martins Encarnação(PS), Marta Isabel Moreira Baroa David Tomé(PSD) e 
Ivo Miguel Conceição Guerreiro (PSD), respetivamente.  ----------------------------------------  

A Mesa justificou a respetiva falta.  ------------------------------------------------------------  

Esteve, também, AUSENTE o Presidente da União de Freguesias de Santa Clara-a-
Nova e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro (PS), que não justificou a sua ausência, 
não tendo, por isso, sido possível a sua substituição. ---------------------------------------------  

A Mesa aguarda a respetiva justificação. ----------------------------------------------------  

Nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 48.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua 
atual redação, estiveram presentes nesta sessão para além do Presidente da Câmara 
António Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), a Senhora Vice-Presidente, Ana Manuela 
de Jesus Guerreiro do Carmo (PS) e os Senhores Vereadores, João de Deus Lopes 
Pereira (PS), Lucinda Maria Marques Jorge (PS) e António José Messias do Rosário 
Sebastião (PSD). ------------------------------------------------------------------------------------------   

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; ----------------  

A.1 - Intervenção dos Munícipes; -----------------------------------------------------------------  
A.2 - Esclarecimentos.-------------------------------------------------------------------------------  

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA : -----------------------------------------------  
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B.1 – Ausências, Suspensões, Renúncias de mandatos e respetivo preenchimento de 
vagas; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.2 – Votação da ata n.º 07/2022, da sessão ordinária realizada no dia 25 de 
novembro de 2022 e da ata n.º 08/2022, da sessão extraordinária realizada no dia 06 de 
dezembro de 2022 - (quadriénio 2021/2025);  ----------------------------------------------------  

B.3 - Leitura de expediente;   ----------------------------------------------------------------------  
B.4 – Intervenções.  ----------------------------------------------------------------------------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------------  

C.1 – Apreciação e deliberação sobre a 1.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes 
Opções do Plano (Modificativa) para o exercício económico de 2023; ------------------------  

C.2 – Apreciação e deliberação sobre a minuta de protocolo de colaboração a 
celebrar entre o Município de Almodôvar e a Freguesia de Santa Cruz referente ao 
empréstimo de máquina retroescavadora; ----------------------------------------------------------  

C.3 - Apreciação e deliberação sobre a desafetação de uma parcela de terreno, sita 
entre o Edifício Sede da Junta de Freguesia do Rosário e a Extensão de Saúde do Rosário, 
do domínio público municipal para domínio privado municipal; -------------------------------  

C.4 - Apreciação e deliberação sobre a alteração ao Contrato Interadministrativo de 
delegação de competências celebrado com a Freguesia de Aldeia dos Fernandes no 
âmbito da gestão e manutenção do Complexo Desportivo da Aldeia dos Fernandes; ------  

C.5 – Apreciação e deliberação sobre a designação de membro para integrar a Comissão 
de Proteção de Crianças e Jovens em Risco, com vista à substituição de membro que 
renunciou; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.6 – Conhecimento da apresentação pública, ao abrigo da Lei n.º 54/2015 e da Lei 
n.º 10/2022, proposta pela EMISURMIN, Unipessoal Lda., no âmbito do procedimento 
de atribuição de direitos de prospeção e pesquisa designado “Ourique”; ---------------------  

C.7 - Apreciação do Relatório Anual de Atividades da CPCJ- Comissão Proteção das 
Crianças e Jovens de Almodôvar, reportado a 2022;  -----------------------------------------------------  

C.8 - Conhecimento sobre o teor das Declarações, infra discriminadas, emitidas nos 
termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, alterado pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março: ---------------------------------------  

- Compromissos Plurianuais a 31.12.2022; -----------------------------------------------------  
- Pagamentos em atraso a 31.12.2022; ----------------------------------------------------------  
- Recebimentos em atraso a 31.12.2022; --------------------------------------------------------  
C.9 – Conhecimento da 1.ª Alteração ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 

(modificativa) de 2023, promovida em 16 de janeiro de 2023; ---------------------------------  
C.10 – Conhecimento do Relatório Semestral do Revisor Oficial de Contas sobre a 

informação económica e financeira do Município – 1.º semestre de 2022; --------------------------  
C.11 – Conhecimento do Despacho do Senhor Presidente referente ao apoio financeiro a 

atribuir às Freguesias para promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das 
suas populações - ano de 2023; -------------------------------------------------------------------------------  

C.12 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação; -------------------------  

C.13 - Apreciação da informação do Presidente da Câmara sobre a Atividade do 
Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos do disposto na 
alínea c), do n.º 2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e do artigo 37.º do 
Regimento; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.14 - Aprovação da ata em minuta.  -------------------------------------------------------------  
___________ 

OBSERVAÇÕES:  
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Ponto C.6 - Excecionalmente, em virtude de se tratar de assunto de interesse 
municipal, este ponto da ordem do dia poderá permitir a intervenção dos munícipes 
para solicitar esclarecimentos, ao responsável da empresa que irá apresentar o ponto 
em apreço.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia antes de iniciar a ordem de trabalhos referiu que o dia de 
hoje, 24 de fevereiro de 2023, é o dia em que se assinala como um dia negro da nossa 
história recente, porque passou um ano em que teve início a guerra na Ucrânia. -----------  

Propôs aos presentes que fizessem um minuto de silêncio em memória das vítimas 
da guerra na Ucrânia. ------------------------------------------------------------------------------------   

FEZ-SE UM MINUTO DE SILÊNCIO ----------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia disse que fazemos fé para que tudo isto 
passe o mais rapidamente possível. ------------------------------------------------------------------  

 Prosseguindo, deu início à Ordem de Trabalhos. ----------------------------------------------   

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------  

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; a Assembleia 
fixou um período para intervenção do público, que foi utilizado.  ----------------------------  

O Presidente da Assembleia adiantou que se inscreveu nos termos Regimentais o 
jovem Sebastião Martins, que pretende intervir e ao qual irá dar a palavra. -----------------   

O Senhor Sebastião Martins, usando da palavra referiu o seguinte: ---------------------  
A minha intervenção hoje vai ser sobre um assunto que já foi falado nesta 

Assembleia há algumas sessões atrás e tem a ver com a taxa de participação de IRS.  -----  
Uma taxa que foi aprovada pelo Ministério das Finanças para que as Autarquias 

tenham a liberdade de devolver à população que desconta, até 5% do seu IRS. 
Almodôvar é um dos únicos Municípios no Distrito de Beja que aderiram, metade não 
aderiu e outra aderiu e nós decidimos devolver 1% do IRS. -------------------------------------  

A minha questão é porque é que nos ficamos pelo 1%? Já disse e repete, já é louvável 
termos sido um dos únicos Municípios que decidiu aprovar esta medida e neste 
momento só Moura e Ourique estão com 2,5%. ----------------------------------------------------  

A sua grande questão é porque que não conseguimos chegar a esses 2,5%? ------------  
Parece uma remuneração muito residual de 1% para 2%, olhando também na 

perspetiva de um jovem, sabendo que há muitos jovens que estão neste momento a 
iniciar carreira, que estão a começar a descontar, às vezes essa mudança residual pode 
ser bastante significativa, pode ser mais uma ou duas refeições ou pode ser para que 
qualquer individuo pretender. Mais uma vez frisa, que compreende que houve 
aumentos e neste momento é bastante complicado, vivemos num tempo e, como o 
Presidente da Assembleia disse e muito bem, fez um ano de guerra. Estamos a viver 
uma das maiores inflações que se verificaram nos últimos tempos, a título de 
curiosidade, saiu no outro dia numa estatística, que a Europa está a viver o pior período 
de inflação e entende. -----------------------------------------------------------------------------------  

Também se lembra perfeitamente das palavras do Senhor Presidente da Câmara que 
disse quando o orçamento foi aprovado, que era um orçamento bastante cauteloso e 
que neste momento está com grandes verbas e era demasiado arriscado, compreende e 
entende, por isso é uma questão apenas para ratificarmos este assunto.  --------------------  

O Presidente da Assembleia, prosseguindo, deu a palavra ao Senhor Presidente 
para responder às questões que lhe foram colocadas. --------------------------------------------  
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O Presidente da Câmara começou por cumprimentar todos os presentes, 
cumprimentando em especial a equipa da EMISURMIN que esta noite se encontra na sala 
para apresentar o projeto. ------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, referiu que a JSD de facto na pessoa do Senhor Sebastião já tinha 
focado este assunto e os próprios eleitos do PSD já o focaram. Com o devido respeito 
pela proposta que tem toda a lógica, volta a frisar três ou quatro pontos pelos quais vai 
dizer-nos, que neste mandato, não vai reduzir nem mais um cêntimo o IRS. ----------------  

Podem trazer o assunto à Assembleia as vezes que forem necessárias, é para isso que 
cá estão, mas passamos algumas dificuldades durante o Covid, fomos das Câmaras 
Municipais do Distrito de Beja, e é preciso focar isto bem focado, que mais apoios deu a 
todos os munícipes em termos de empresa e de empresários em nome individual. 
Investiram mais de 1 milhão de euros em Covid, de apoios financeiros diretos às 
empresas, aos empresários, até material que forneceram a empresas de cabeleireiros, 
de manicuras, companhias de seguros, a todas as pessoas que tinham atendimento ao 
público nós de alguma maneira ajudamos a minimizar o impacto que poderia ter o 
Covid. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apoiámos todos os anos em termos de empreendedorismo, projetos de renovação 
das empresas, apoiamos os estudantes universitários desde que nascem com o apoio ao 
nascimento até à universidade com transporte gratuito, para todas as universidades do 
país, apoiamos a compra de medicamentos prescritos, aquilo que o governo não paga 
nós pagamos a diferença até 360 euros cada pessoa por ano, apoiamos os nossos idosos, 
fazemos viagens de estudantes, apoiamos os estudantes para irem de viagem, etc. --------  

Temos projetos muito importantes pela frente, nomeadamente, a renovação da 
Escola Secundária, a construção de uma Creche, a reabilitação de algumas estradas, 
como o Sebastião sabe temos vindo a reabilitar, e são projetos não financiados, a última 
foi de cerca de 900 mil euros para a EM 515, entre o cruzamento da EN 393 e a Corte 
Zorrinho, renovamos a Corte Zorrinho, o Rosário, vamos renovar o Dogueno ainda nos 
próximos meses, vamos renovar as Fontes Ferrenhas e o dinheiro não cai das árvores, 
infelizmente para nós. -----------------------------------------------------------------------------------   

Deixem-lhe só dizer que quando o Sebastião estiver no mercado de trabalho a tempo 
inteiro, penso que ainda não esteja, em termos de vencimento normal, se tiver um 
vencimento de cerca de 900 a 1000 euros por mês, valor médio, paga de IRS, 
eventualmente, no final do ano cerca de 70 ou 80 euros consoante o seu agregado 
familiar e esse dinheiro a si não lhe faz muita diferença, porque se lhe devolver mais 1% 
do que devolvo, devolvo-lhe cerca de 10 ou 15 euros e isso não é nada mas, para nós, se 
os 6 mil habitantes do concelho contribuírem com 80 ou 90 euros cada um, dá-nos uma 
receita que ronda os 360 mil euros por ano em IRS.  ----------------------------------------------  

Com esse dinheiro tal como já mencionou fazem muita coisa mesmo e deixem-lhe 
ser bem claro com o Sebastião, com respeito pela JSD, que aliás o nosso futuro são os 
jovens da nossa terra, da JS, da JSD, de qualquer partido que se prezem e se dediquem a 
esta vida política de lutar por ideais e de vender sonhos, a Câmara vai manter esta taxa 
enquanto o António Bota for Presidente de Câmara. Porquê? Porque os projetos que nós 
temos para fazer são demasiado grandes para a nossa capacidade financeira e não 
podemos abdicar dessa receita, não é que não tivéssemos vontade de o fazer, é que não 
podemos, porque como o Sebastião mencionou, no Distrito de Beja, somos dos poucos 
que aderiram ao tal 1%, foi um gesto, foi um sinal que estamos cá ao lado das pessoas, 
mas temos tantos apoios na área social e por essa razão já vamos para aí na 6.ª ou 7-ª 
bandeira que ganhamos de reconhecimento por autarquia familiarmente responsável, o 
que significa que na área social estamos presentes. -----------------------------------------------  

 Nós não podemos abdicar das receitas que temos, somos um município com pouca 
indústria, com pouco rendimento per capita, digamos assim, em termos de indústria 
privada excetuando a SOMINCOR temos meia dúzia de empresas que empregam 15 a 20 
pessoas cada empresa, portanto não somos um concelho industrializado e não acredita 
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que venhamos a ser muito em breve, porque estamos muito longe dos grandes centros, 
muito longe dos portos, muito longe de onde se consome e o custo da matéria é 
significativo para cá chegar e para sair daqui, portanto, a nossa área é o turismo, 
agricultura a pecuária e, eventualmente, produtos endógenos, pequenos nichos de 
mercado desde o medronho até outros produtos que possamos ter.  -------------------------  

Portanto não podemos contar com grandes sonhos, quando os outros municípios se 
comparam com o nosso, eles têm receitas que nós não temos e podem abdicar de outras 
que nós não podemos porque não temos a margem tão grande, daí permitam-lhe ser 
muito sincero com qualquer eleito que venha abordar este assunto, a sua resposta é 
esta, contas certas, para ter contas certas tem de ter receitas senão não faz trabalho e 
sai daqui com a cabeça debaixo dos ombros e acha que nenhum Presidente da Câmara 
quer sair com a cabeça baixa, todos eles querem sair com a cabeça erguida, esse é o seu 
trabalho, é o seu dever porque foi para isso que confiaram em si e na equipa que 
representa. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Por último, o Presidente da Assembleia agradeceu ao Presidente da Câmara pelos 
seus esclarecimentos e espera que o Senhor Sebastião e o público em geral tenham 
ficado devidamente esclarecidos. ---------------------------------------------------------------------    

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------  

B.1 – AUSÊNCIAS, SUSPENSÕES, RENÚNCIAS DE MANDATOS E RESPETIVO 
PREENCHIMENTO DE VAGAS:  -----------------------------------------------------------------------  

AUSÊNCIA DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA:- ---------------  

O Presidente da Assembleia fez saber que se registaram quatro pedidos de 
ausência para esta sessão.  -----------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, informou que na sequência dos pedidos de ausência formulados pelos 
deputados Municipais António Manuel Horta Fontinha (PS), Sandrina Madeira Casimiro 
(PS), Vítor Manuel Libânio Afonso (PSD) e Pedro Manuel Bita Messias e Melo Franco 
(PSD), quem aceitou substituir os deputados municipais, António Manuel Horta 
Fontinha e Sandrina Madeira Casimiro, durante esta sessão, foram os deputados 
suplentes posicionados em primeiro e segundo lugar na lista do Partido Socialista, 
Maria Helena Martins Queiroz e Tiago Miguel Martins Encarnação, e quem aceitou 
substituir os deputados Vítor Manuel Libânio Afonso e Pedro Manuel Bita Messias e 
Melo Franco, durante esta sessão, foram os deputados suplentes posicionados em 
primeiro e terceiro lugar na lista do Partido Social Democrata, Marta Isabel Moreira 
Baroa David Tomé e Ivo Miguel Conceição Guerreiro, respetivamente.   ---------------------  

Mais informou que as substituições se fizeram ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do 
Regimento, à exceção da substituição da deputada Sandrina Madeira Casimiro que se fez 
ao abrigo do n.º 3 do artigo 18.º do Regimento. ----------------------------------------------------  

A Mesa justificou as respetivas faltas.  --------------------------------------------------------  

Esteve, também, AUSENTE o Presidente da União de Freguesias de Santa Clara-a-
Nova e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro (PS), que não justificou a sua ausência, 
não tendo, por isso, sido possível a sua substituição. ---------------------------------------------  

A Mesa aguarda a respetiva justificação. ----------------------------------------------------  

JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS ÀS SESSÕES ANTERIORES: ------------------------------------ 

O Presidente da Assembleia informou que a deputada Sandrina Madeira Casimiro, 
(PS), enviou um requerimento que justifica a sua ausência à sessão Extraordinária de 06 
de dezembro de 2022. - ---------------------------------------------------------------------------------  
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A Assembleia tomou conhecimento e justificou as respetivas faltas.  ----------------------  

B.2 – VOTAÇÃO DA ATA N.º 07/2022, DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 25 DE NOVEMBRO DE 2022 E DA ATA N.º 08/2022, DA SESSÃO 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 06 DE DEZEMBRO DE 2022 - (QUADRIÉNIO 
2021/2025):  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

  O Presidente da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 07 da sessão ordinária 
realizada no dia 25 de novembro de 2022 (quadriénio de 2021/2025).  ---------------------  

Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 
57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foram remetidas, em 
anexo à ordem do dia, fotocópia da ata da referida sessão, a qual foi previamente lida 
pelos membros e submetidas à apreciação e votação.  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação 
a Ata n.º 07 da sessão ordinária de 25 de novembro de 2022 (quadriénio de 
2021/2025), tendo a Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade dos 
presentes, com 18 votos a favor (PS/PSD), aprovar a referida ata, a qual foi 
homologada em minuta, com exceção das intervenções dos senhores deputados, sendo 
assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.  ------------------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, os deputados Ivo Miguel 
Conceição Guerreiro (PSD) e Tiago Miguel Martins Encarnação (PS), não participou na 
aprovação da ata.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Presidente da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 08 da 
sessão extraordinária realizada no dia 06 de dezembro de 2022 (quadriénio de 
2021/2025).  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 
57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foram remetidas, em 
anexo à ordem do dia, fotocópia da ata da referida sessão, a qual foi previamente lida 
pelos membros e submetidas à apreciação e votação.  -------------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação 
a Ata n.º 08 da sessão extraordinária de 06 de dezembro de 2022 (quadriénio de 
2021/2025), tendo a Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade dos 
presentes, com 18 votos a favor (PS/PSD), aprovar a referida ata, a qual foi 
homologada em minuta, com exceção das intervenções dos senhores deputados, sendo 
assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.  ------------------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, os deputados, Tiago Miguel 
Martins Encarnação (PS),  e Ivo Miguel Conceição Guerreiro (PSD), não participaram na 
aprovação da ata.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

B.3 - LEITURA DE EXPEDIENTE:  ---------------------------------------------------------------  

Sobre este Ponto, o Presidente da Assembleia informou sobre a correspondência 
recebida e expedida pela Assembleia Municipal desde a última sessão até à presente 
data, cuja relação foi enviada a todos os membros, está disponível para consulta nos 
serviços de apoio, caso assim o desejem. ------------------------------------------------------------  

B.4 – INTERVENÇÕES:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o ponto e questionou os senhores 
deputados se pretendem fazer alguma intervenção. ----------------------------------------------  
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Seguindo, abriu as inscrições para este ponto, tendo-se inscrito Senhora deputada 
Fernanda Guerreiro e a Senhora Deputada Ana Guerreiro. --------------------------------------  

De acordo com a ordem das inscrições, o Presidente da Assembleia deu a palavra à 
deputada Fernanda Guerreiro, que referiu o seguinte: -----------------------------------------  

“O Grupo Parlamentar do Partido Socialista congratula-se com a iniciativa “Presidente 
por um Dia”, levada a efeito pela Câmara Municipal de Almodôvar. -------------------------------  

Este é um projeto inovador que se destina aos jovens do nosso Concelho, que 
frequentam os cursos do Ensino Secundário, incluindo o Ensino Profissional. -------------------  

Esta iniciativa pretende dar a oportunidade aos jovens do concelho de Almodôvar de 
acompanharem de perto a ação do órgão executivo municipal, mais concretamente do 
Presidente da Câmara Municipal. ---------------------------------------------------------------------------  

Esta atividade contribui, em muito, para desenvolver competências e potencialidades 
de cidadania, mas adquiridos aqui num contexto muito distinto daquele que é a 
abordagem curricular da educação para a cidadania no contexto escolar. ----------------------  

Aqui, os nossos jovens têm a oportunidade de vivenciar, participar, e reflectir sobre 
processos de deliberação e definição de políticas públicas, favorecendo a existência de uma 
sociedade civil mais forte, mais altiva e mais intervencionista. --------------------------------------  

Os jovens participam e ficam inteirados do funcionamento de uma reunião da Câmara 
Municipal, onde são seguidos os pontos e abordados os assuntos da ordem de trabalhos de 
uma reunião desta natureza, desenvolvida em contexto real.  ---------------------------------------  

Seguidamente, são acompanhados pelo Presidente da Câmara numa visita guiada 
pelos diversos serviços internos do Município e ainda aos serviços externos onde também 
podem observar algumas das obras em curso, ficando assim com a noção da existência de 
alguns dos espaços físicos e das atividades laborais aí desenvolvidas.  ----------------------------  

No final desta experiência, os jovens "Presidentes" recebem um Certificado de 
Participação nesta iniciativa, o qual identifica a atividade desenvolvida e o respetivo 
período de duração. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A experiência já se encontra a decorrer e daquilo que nos é dado conhecer, no âmbito 
deste projeto, os alunos e encarregados de educação têm demonstrado a sua satisfação 
relativamente a esta iniciativa, tendo a mesma sido avaliada como extremamente positiva 
e enriquecedora por todos os intervenientes.  ------------------------------------------------------------   

Por último, sobre este projeto, importa referir que ao nível do desenvolvimento 
educacional, a participação dos jovens neste tipo de projetos, onde vivenciam a respetiva 
realidade, torna-os mais ativos, motivados, conhecedores, responsáveis, e cada vez mais 
próximos das estruturas políticas locais, com mais capacidades comunicacionais, sociais, 
interpessoais e de liderança com vista à criação de uma geração, capaz de enfrentar os 
desafios da nossa realidade futura.” ------------------------------------------------------------------------  

Foi dada a palavra à deputada Ana Guerreiro, que referiu o seguinte: ------------------   
O Grupo Parlamentar do PSD nesta Assembleia vem manifestar por este meio o seu 

profundo pesar pelo falecimento do nosso munícipe José Manuel Guerreiro Alves e 
apresenta as suas condolências a toda a sua família e amigos. ----------------------------------  

Não podemos deixar de recordar a forma como tudo aconteceu e sabemos que estas 
situações infelizmente acontecem e são imponderáveis que dificilmente podemos 
controlar apesar de todos os cuidados que possamos ter na realização destes eventos. --  

Por esse mesmo motivo, ainda mais premente e necessário se torna que todas as 
medidas possíveis em torno da segurança de um evento desta natureza sejam tomadas 
e aplicadas sem qualquer hesitação nem desvio. --------------------------------------------------  

São situações em que não pode haver facilitismo de ninguém. -----------------------------  
Recordo que estas situações de segurança no Corso Carnavalesco já tinham sido 

trazidas a esta Assembleia pelo nosso companheiro José Romba, na altura membro da 
Assembleia e infelizmente com toda a pertinência e oportunidade. ---------------------------  
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Lamentamos mais uma vez a perda de uma vida e o sofrimento de toda a família e 
pessoas mais chegadas deste ente querido e que tudo isso seja lembrado no futuro por 
todos e que funcione como estímulo à tomada de medidas preventivas e de segurança 
em todos os eventos que sejam realizados pela nossa autarquia. ------------------------------  

Prosseguindo, referiu que na sequência de várias intervenções que têm feito nesta 
Assembleia, alertando para situações que devem merecer uma atenção mais cuidada da 
parte do Executivo, hoje, recomendam atenção, e o Senhor Presidente já falou aqui nas 
várias vias de acesso onde estão a ser feitas manutenções, mas hoje recomendam 
novamente a atenção do Senhor Presidente e dos Vereadores, para o estado em que se 
encontram as nossas estradas municipais e das ruas da nossa vila e aldeias. ----------------  

A Bancada do PSD recomenda que se faça um levantamento do estado das nossas 
estradas e ruas, no sentido de definir prioridades de intervenção ao nível da 
manutenção das mesmas, que pode ser mais ou menos aprofundada consoante os casos 
que são detetados. ---------------------------------------------------------------------------------------  

  Por exemplo as ruas da nossa vila e de inúmeras aldeias do nosso concelho estão 
em muito mau estado, acham que deveria haver uma preocupação a este nível com o 
objetivo de melhorar estas vias de acesso para uma melhor vivência de todos nós. --------  

Outro exemplo, as estradas da serra necessitam com urgência de manutenção e de 
sinalização horizontal, pois quem se desloca para o Algarve pela Serra, onde há 
frequentemente nevoeiro, e todos nós sabemos disso, tem dificuldades em circular e o 
nível de segurança diminui significativamente e vice-versa, quem vem do Algarve pela 
serra sabe logo quando entra no nosso concelho e não é pelas boas razões, portanto não 
temos ali a parte da sinalização horizontal. ---------------------------------------------------------  

Existem outros troços de estradas municipais que estão perigosos para a circulação, 
dado o estado muito degradado do pavimento e das bermas e que necessitam de uma 
rápida intervenção, entre outras fala da estrada entre a Dogueno e o limite do concelho 
via Santa Cruz. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Torna a referir a importância deste levantamento e da definição das prioridades 
para que os acidentes não ocorram tão frequentemente. ----------------------------------------  

O Presidente da Câmara agradeceu à deputada Ana Guerreiro a intervenção e disse 
que corrobora o pesar pelo falecimento do nosso munícipe Zé Alves. De facto, depois de 
um momento de tanta diversão e de tanto trabalho de todos, tanto da parte da Câmara 
como daqueles que participaram, independentemente de serem ou não colaboradores 
municipais, acontecer esta tragédia é tudo aquilo que menos se espera e é tudo aquilo 
que não queríamos mesmo que acontecesse. Não nos fazia falta nenhuma acidentes e 
muito menos um acidente com esta gravidade, com este desfecho que não abona em 
nada o esforço que todos fizeram para manter a segurança e, essa, pensa que é um dos 
assuntos que a Ana mencionou e bem. Já fizeram algumas alterações significativas ao 
corso carnavalesco, nomeadamente nas viaturas que levam pessoas, obrigaram-nas a 
ter locais onde se agarrem que não existia antes, entre outras medidas de segurança, 
como o distanciamento entre viaturas, distanciamento entre viaturas e pessoas. ----------  

 De facto por muito que possam ter feito, por muito que tivessem feito, este acidente 
ocorreu completamente fora do âmbito do nosso corso, completamente fora do horário, 
completamente fora das normas de segurança e, certamente, desculpem ser até um 
bocadinho incorreto consigo próprio, eles também não queriam que acontecesse, isto 
decorre da diversão, decorre de muitos fatores, há que apurar agora os factos e esse 
papel não lhe cabe a si mas sim à GNR que terá de apurar os indícios que tem e terá que 
aconselhar para a próxima, as normas que se têm de se tomar a seguir ao carnaval, 
porque de facto durante o carnaval já tomamos algumas e teremos eventualmente que 
tomar mais. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Estão disponíveis para colaborar ou para aceitar a colaboração de todos aqueles que 
queiram mandar indicações, estão cá para trabalhar em conjunto em muitos aspetos e 
esse é um deles, tudo aquilo que vier melhorar ou que vier a minimizar o risco de 
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acidente ou de traumas ou de perdas de vida é bem-vindo e uma cabeça só às vezes não 
pensa em tudo e às vezes sugestões são muito bem aceites.  ------------------------------------  

De qualquer maneira o nosso carnaval foi muito bem organizado, não foi só esta vez 
tem sido nos últimos anos muito bem organizado tendo em conta toda essa estrutura, 
temos todo esse cuidado, mas se calhar teremos que tomar outras medidas, 
nomeadamente, pontos de saída e entrada de viaturas com controlo a partir dali, saem 
as pessoas a pé e as viaturas ficam. Teremos que tomar medidas de controlo pós evento, 
porque durante o evento a maior parte delas já estão tomadas, ainda hoje falava com a 
Vice-Presidente sobre esse assunto e estavam a ver eventuais possibilidades de no 
próximo ano terem um espaço comum onde as viaturas eram preparadas e saíam todas 
dali e regressavam todas ali e a partir dali ninguém tocava na viatura no próprio dia, só 
no dia seguinte quando o pessoal estivesse calmo, quando não houvesse aquela 
excitação e outros fatores que se juntam ao carnaval, que quer que fique bem claro, não 
quer dizer que fosse o caso, mas o pessoal durante o carnaval às vezes bebe um 
bocadinho, diverte-se, excita-se e perde ali noção do que é ou do que são as regras 
básicas para todos nós. Há medidas que podemos implementar, de facto, durante o 
corso ou durante aquele período, no pós só se formos mesmo cautelosos e sensibilizar 
ou ter estas medidas, acabou o corso as viaturas ficam aqui são desmontadas aqui e hoje 
mais ninguém mais toca nelas, só amanhã, ser assim um bocadinho exigente quase 
“quero, posso e mando” porque naquele dia, de facto, podem acontecer situações 
derivado a esses excessos, sejam eles de bebida, sejam de excitação, sejam de alegria 
porque acabaram o carnaval e divertiram-se. ------------------------------------------------------  

Isso é de lamentar e todos nós lamentamos.----------------------------------------------------   
Passando à fase seguinte, aquilo que a nossa eleita também mencionou e muito bem, 

pensa que não é necessário fazer um levantamento porque conhecem a realidade do 
concelho, como mencionou alguns casos, o executivo está consciente de alguns 
problemas, as ruas algumas delas têm buracos porque há rebentamentos de condutas 
de água e depois é necessário algum tempo para aquilo abater e depois reparar, outras 
surgem com o desgaste, outras surgem porque é calçada e sai uma pedra e depois saem 
muitas, o executivo está constantemente a tentar fazer reparações e como sabem após o 
inverno, após chuva surgem sempre mais buracos do que durante o verão, é normal o 
pavimento fica húmido por baixo e os finos saem com a chuva, passa um camião abate, 
passa um carro abate, é normal, mas estamos cá para isso.--------------------------------------  

Reconhece que algumas situações não estão como gostaria que estivessem, portanto 
a chamada de atenção da deputada é pertinente e é bem-vinda, mas deve dizer-lhe, por 
exemplo, que as ruas de Santa Cruz estão uma lástima, requerem urgentemente uma 
intervenção nossa com um celericil nas ruas, uma camada que nós chamamos 
vulgarmente de cola para segurar o alcatrão, há outras localidades como o Dogueno, 
também há ruas com muitos buracos, temos ruturas constantes nos Moinhos de Vento, 
Bernardos, Sinceira, porque infelizmente a obra que lá foi feita de canalizações, há coisa 
de 12 ou 13 anos não correu bem, foi uma das poucas que não correu bem, há roturas 
permanentes naquela obra e permanentemente estamos a abrir buracos e valas para 
repor tubagem e isto faz com que a seguir surjam buracos. A Aldeia dos Fernandes tem 
meia dúzia de ruas que também precisam de reparação, mas o caso mais crítico é sem 
dúvidas em termos de aldeias Santa Cruz e Rosário também tem algumas deficiências.  

Em termos de estradas pode dizer que não precisam de levantamento, fizeram 
nestes últimos anos 4 ou 5 grandes reparações em São Barnabé, A-do-Neves com a 
Aldeia dos Fernandes a 515, as Guedelhas/Viúvas etc. e tirando a parte da 
Semblana/Almodôvar ou Almodôvar/Mértola que não nos compete a nós apesar da 
insistência, temos uma estrada que precisa urgentemente de reparação que é 
Dogueno/Santa Cruz temos uma outra que é EN2 até às Guedelhas porque a outra 
metade já está feita, temos urgência também na Corte Zorrinho/Moinhos de Vento até à 
393 e temos naturalmente também aquela estrada que liga Dogueno ao Mú que terá que 
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de ficar para depois porque não dá para fazer tudo, mas estas são as estradas que neste 
momento os preocupam mais pela falta de segurança. -------------------------------------------   

Mencionou e bem e já está no orçamente deste ano, na aplicação do saldo de 
gerência, já dei indicação para utilizar, para alguns retoques de celericil na estrada que 
liga Almodôvar ao Sítio das Éguas, portanto ao limite do concelho com Loulé, 
vulgarmente chamamos-lhe a estrada de Salir, e requer urgentemente sinalética 
horizontal, urgentemente, a Câmara, como sabe, este ano que passou fez pelo menos 4 
projetos de sinalética, Semblana, Guedelhas/Viúvas, fizemos dentro da Vila, dentro das 
aldeias, mas esta é uma urgência também, assim como é a manutenção de alguns 
edifícios pode dizer, por exemplo, o Convento e o Gimnodesportivo estão com uma 
urgência enorme para fazermos pinturas. Portanto têm noção e se calhar fazer 
levantamentos é, não diz que é perder tempo, nunca se perde tempo com estas coisas 
mas, não vale a pena, têm é que executar, têm que fazer porque sabem realmente, 
conhecem o concelho perfeitamente bem, cada quilómetro e quando não conhecem os 
Senhores Presidentes de Junta também fazem o obséquio de estar permanentemente a 
insistir para que as coisas apareçam feitas, tanto eles como no executivo trabalhamos 
para resolver, para fazer melhor e para ter o concelho mais limpo e mais seguro 
possível, portanto julga que a sua intervenção foi pertinente e espera ter estado 
também à altura de demonstrar o conhecimento do executivo sobre a situação. -----------  

Foi dada a palavra, novamente, à deputada Ana Guerreiro, começou por dizer que 
o baile de Carnaval, organizado pelos Bombeiros, onde é também feito o concurso para 
a madrinha e padrinho do Carnaval, foi sempre gratuito. ----------------------------------------  

No baile deste ano foram cobrados 4 euros por pessoa, também sabe que a autarquia 
deu um apoio de 2.500 euros. O Sr. Presidente pode explicar esta situação? ----------------  

Em resposta, o Presidente da Câmara começou por dizer que a explicação é 
simples. A Câmara apoiou os Bombeiros com 2.500 euros, 4 euros é um valor 
insignificante, se tivesse ido ao baile teria deixado lá mais dinheiro que esse, porque a 
instituição que estamos a falar é uma instituição que merece todo o nosso apoio. ---------  

 Voltou a insistir, que quando apoiamos os Bombeiros Voluntários de Almodôvar 
apoiamos cada um dos nossos cidadãos do concelho, porque quanto melhor 
apetrechados os nossos Bombeiros estiverem, quanto melhores viaturas eles tiverem, 
quanto melhor equipamentos eles tiverem mais rapidamente e mais eficazmente 
chegam a cada um de nós e a cada uma das calamidades que possam acontecer. -----------  

A deputada Ana tem a razão que tem, não sei quanto é que os Bombeiros cobraram 
mas ficou ao critério deles. Não o incomoda nada que tivessem cobrado os 4 euros, 
eventualmente deviam ter cobrado mais, porque o evento serviu também como uma 
receita para os Bombeiros e, note-se, que o valor para cada um de nós se calhar é 
mínimo, 4 ou 5 euros nós pagamos, muito mais quando vamos à Pastelaria de manhã 
beber um galão e comer uma sandes e contribuímos de facto para a economia local, mas 
aqui é um contributo completamente diferente, é contribuir para a segurança de todos 
nós, para o apetrechamento do “Corpo de Bombeiros” que felizmente no Distrito de Beja 
é dos que está a ficar melhor equipado, com o esforço deles e também com o esforço da 
Autarquia, naturalmente, de todos os contributos que têm neste sentido. Portanto não 
foi a Câmara que decidiu o valor, não temos nada a ver com o assunto, mas volta a 
insistir que acha o valor diminuto em relação à importância que o mesmo tem enquanto 
receita para os Bombeiros. -----------------------------------------------------------------------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------------  

C.1 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A 1.ª REVISÃO AO ORÇAMENTO E ÀS 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) PARA O EXERCÍCIO ECONÓMICO 
DE 2023:---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e recordou aos senhores 
deputados que este assunto foi aprovado por unanimidade na reunião de Câmara. -------  

Questionou o Presidente da Câmara se quer explicar em que consiste esta 1.ª 
Revisão. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por dizer que esta 1.ª Revisão, como explicou na 
reunião de Câmara, claro que os senhores eleitos não estavam lá, tem a ver com uma 
situação que é assim, poderíamos ter incluído algumas verbas logo no orçamento inicial 
quando aprovamos o orçamento em novembro, mas sabiam que iam receber mais 
dinheiro de fundos comunitários e de obras que estavam a terminar, portanto não se 
preocuparam muito e deixaram alguma coisa depois para fazer em janeiro. ----------------  

Nesta Revisão o que é que é essencial que se note? Não afeta em nada o orçamento 
global, é que precisávamos de ter uma conta que não estava abeta que era a conta 15 
para permitir reposições não abatidas nos pagamentos, essa é uma das razões.  -----------  

A conta 15 permite pagar aumentos de seguros, permite pagar aquilo que são as 
diferenças que nós vimos acontecer no orçamento quando elas não estão contempladas 
e como sabem os orçamentos gerem-se ao cêntimo, tudo tem que bater certo, receita e 
despesa e neste caso nós não tínhamos, não podíamos mexer na despesa sem mexer na 
receita, mas não tínhamos comprovativo, teríamos que estar a tirar de outro sítio 
qualquer, portanto optou-se por fazer esta revisão porque já havia dinheiro para o 
fazer, deixamos lá cerca de 500 euros para eventuais falhas de acertos de contas, 
nomeadamente seguros que tiveram aumento no final do ano e que não estavam 
previstos no nosso orçamento, portanto isto na receita. -----------------------------------------  

No orçamento da despesa foi inscrito na conta de ativos financeiros o montante de 
cerca de 16.150 euros, que era o dinheiro que precisávamos para devolver de um 
projeto que tivemos que foi a fase 3 dos LEDs, onde recebemos cerca de 127 mil euros 
de fundo comunitário para mudança de LEDs no concelho. Esta fase 3 era um 
investimento reembolsável, ou seja, nós eramos financiados a 95% mas tínhamos 30 
anos para devolver o dinheiro em parcelas anuais. -----------------------------------------------   

O que é que se passou? Os 95% eventualmente passaram a muito mais porque com a 
inflação e com o facto de nós termos investido mais, eventualmente, o aumento de 
eletricidade e aquilo que poupamos com este investimento o apoio comunitário, assim 
numa conta feita de merceeiro, é capaz de ter chegado aos 50%, se fizermos bem as 
contas em termos contabilísticos e de gestão financeira. ----------------------------------------  

Real são 95% de devolução, mas efetivamente nós estamos a devolver muito menos 
do que pagaríamos se não tivéssemos colocado estes LEDs, portanto cerca de 127 mil 
euros para devolver em 30 anos sem juros, orçamento comunitário claro, que tiramos 
proveito dos mesmos e agora temos que devolver todos os anos uma percentagem. O 
ano passado as contas não estavam feitas, portanto a DGAL não tinha informado, nem a 
CCDR dos valores, este ano no final do ano informaram que tínhamos de devolver cerca 
de 6 mil euros de um lado e cerca de 10 mil euros do outro, ou seja, 6 mil euros de um 
ano e 10 mil euros do ano seguinte e nós agora aproveitamos para fazer esta pequena 
Revisão do Orçamento, ou alteração como lhe queiram chamar. Sei que tecnicamente 
são coisas distintas, mas numa linguagem geral permitiu-nos incluir estas duas rubricas, 
portanto a conta 906 que permite devoluções em termos de despesa e a conta 15 que 
permite entradas em termos de receita. Acha que mais coisa menos coisa focou o 
assunto, temos ainda 20 anos pela frente para devolver estes 127 mil euros, números 
redondos, para o ano que vem eventualmente não aparece porque já sabemos como vai 
ser porque as contas já estão feitas, já há um plano e para o ano que vem vai surgir no 
orçamento, antecipando-se logo, eventualmente, cerca de 7 mil euros a serem 
devolvidos e aparecerá em EDP Renováveis e se por acaso não souber explicar depois 
recordem-lhe o assunto- --------------------------------------------------------------------------------  
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O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se registado a inscrição da deputada Ana Guerreiro.  --------------------  

No uso da palavra, a deputada Ana Guerreiro disse que quer falar sobre um ponto 
da Alteração ao Orçamento (modificativa) que o Senhor Presidente não focou. ------------  

Pensa que seja neste o ponto C.1, em que fala da parte modificativa, que nos fala de 
um programa de Fundo Ambiental, de um programa de recolha bio de apoio à 
implementação de projeto de recolha seletiva e bioresíduos. -----------------------------------   

É aqui nestas alterações não é?  -------------------------------------------------------------------  
Acham interessante e por isso gostariam de focar este tema que o Senhor Presidente 

não focou, mas que está aqui na Alteração do Orçamento na parte modificativa. -----------  
Já tinham falado, numa assembleia em junho de 2019, até foi ela própria que focou 

esse tema, em relação à questão dos lixos e que tinham até dado alguns pontos para 
serem implementadas, algumas medidas. -----------------------------------------------------------  

Foi proposto pela sua bancada, a introdução de um sistema de recolha porta a porta 
junto dos estabelecimentos comerciais e de um projeto experimental tendo como área 
de intervenção os nossos bairros habitacionais, por exemplo a Quinta do Monte Rei e o 
Santo António, à imagem daquilo que já é feito em outras Autarquias, com o 
fornecimento de contentores mais pequenos que ficavam à responsabilidade das 
pessoas e também dos estabelecimento e que depois seriam colocados nas ruas de X em 
X dias, sendo a autarquia a responsável por recolher os mesmos nas datas estipuladas.  

Estas medidas iriam naturalmente diminuir substancialmente a utilização dos 
contentores maiores pelos nossos Munícipes e o Centro Histórico da vila iria ficar sem 
aqueles contentores tão grandes e seria uma experiência piloto em relação a estes lixos.  

Já são realizados estes programas em alguns concelhos, por exemplo no concelho de 
Aljustrel que tem vido a substituir a rede multimaterial de recolha de lixo via ecopontos, 
pela recolha seletiva porta a porta. -------------------------------------------------------------------  

Assim, as zonas que têm este tipo de recolha de lixo, respeitam certas condições e os 
dias de recolha para cada tipo de lixo, isto seria muito bom em termos de recolha de 
resíduos orgânicos, também estamos a promover a reciclagem dos vários resíduos 
(como o papel, o vidro, o plástico…), e naturalmente que promovemos os benefícios do 
ambiente e também para as populações que servimos. ------------------------------------------  

Pensaram na altura que também a sensibilização já em termos educativos e nas 
escolas seriam fundamentais essas ações educativas destinadas às nossas crianças e 
jovens, sobre a problemática do ambiente, sobre a recolha seletiva de lixo e sobre a 
importância de reciclar resíduos e manter o ambiente da nossa vila mais saudável e 
limpo para todos. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Analisamos esta Alteração ao nível do orçamento e realmente damos nota positiva à 
aprovação deste programa de recolha bio para apoio à implementação de projetos de 
recolha seletiva de bioresídios”, que nos disponibiliza mais de 100 mil euros para a sua 
implementação ao nível do nosso concelho. --------------------------------------------------------   

Achamos que neste momento se temos verbas para este programa, podemos e 
devemos realizar um trabalho adequado a este nível. --------------------------------------------  

 Queriam que nos esclarecessem sobre os métodos que irão ser implementados ou 
se ainda estão em estudo e ter conhecimento da avaliação que for feita sobre a sua 
eficácia ou não para a posterior aplicação dos mesmos em todo o concelho. ----------------  

De imediato, foi dada a palavra ao Presidente da Câmara, que começou por pedir 
permissão para tirar uma dúvida? --------------------------------------------------------------------  

Referiu que a senhora deputada estava a falar em lixo e depois falou em bioresiduos. 
Quer que explique o quê? Os bioresiduos ou o lixo? -----------------------------------------------  

A candidatura só tem a ver com bioresiduos, ou a deputada está confusa ou não 
percebeu bem o que é que quer que explique.  -----------------------------------------------------  

Tem a ver com esta candidatura, tudo bem -----------------------------------------------------  
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Fizeram uma candidatura que rendeu cerca de 116 mil euros para começar a 
implementar a recolha e o aproveitamento total dos bioresiduos em termos ambientais. 
É uma candidatura do ambiente, está mencionada aqui num dos pontos da Alteração, 
claro que não está a verba porque nós não a temos e de facto enquanto não a 
contratualizarmos não a vamos colocar, temos sim a aprovação e o que é que isto 
permite?  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Permite comprar uma viatura totalmente elétrica mais pequena para a recolha em 
zonas de mais difícil acesso, permite contentores especiais, sacos óticos para colocar no 
lixo e não se admirem por o lixo ir todo junto porque não faz mal, chegam à 
RESIALENTEJO, os sacos óticos são lidos e são encaminhados numa esteira para a zona 
dos bioresiduos, permite um triturador e eventualmente mais tarde se sobrar verba vai 
permitir também uma zona de tratamento destes bioresíduos, claro que os bioresiduos 
são restos de comida são também restos de árvores, etc., toda a gente sabe o que são 
bioresiduos. -----------------------------------------------------------------------------------------------   

Portanto, nós fizemos a candidatura, foi uma das melhores candidaturas felizmente, 
os nossos técnicos estão de parabéns e focou isso na reunião de Câmara, por esse facto 
fomos buscar 40 mil euros a mais do que supostamente iriamos buscar se a candidatura 
tivesse sido normal. Focamo-nos em pontos extremamente importantes, o concelho de 
Almodôvar sempre se primou desde há muitos anos e não diz isto para vangloriar nem 
o anterior executivo nem este, mas nós temos vindo a criar soluções desde há muitos 
anos, já começaram no anterior executivo, soluções subterrâneas para que os caixotes 
não se vejam, para que não seja um impacto visual que prejudique os cidadãos que os 
passeios ficam mais libertos e temos vindo a colocar contentores subterrâneos. As 
nossas viaturas de lixo também são adquiridas com essa potencialidade de guindaste de 
força suficiente para levantar os sacos subterrâneos e essa foi uma aposta que nós 
fomos fazendo, e vamos continuar a fazer porque acham que tem todo o valor, mas 
estamos a falar aqui de lixo comum, claro que existe contentor para plástico para 
metais, para vidros, para outros componentes e para o lixo indiferenciado.  ----------------  

Esta candidatura é específica, daí a sua confusão é só bioresiduos e vamos 
implementar este sistema experimental, o que não significa que em breve não estejamos 
nas aldeias e noutros locais, até porque a legislação neste momento obriga-nos a 
implementar esta recolha e tratamento dos bioresiduos. Portanto temos aqui uma 
margem de 2 a 3 anos para pôr isto a funcionar, mesmo que depois o Ministério do 
Ambiente nos dê mais um ano ou coisa do género se as coisas não estiverem a funcionar 
bem para retificar, mas vamos implementa isto para já no Bairro de Santo António, na 
Cova da Burra e no Monte Rei. -------------------------------------------------------------------------  

 São os 3 bairros onde vamos experimentar, são bairros pequenos, as casas estão 
bem divididas, não existem muitos cães e gatos à solta que vão lá rasgar os saquinhos 
etc., portanto vamos fazer a experiência e depois se a experiência correr bem teremos 
que a expandir, se não correr bem, temos que a ajustar à nossa realidade, isto é, o 
princípio daquilo que vamos fazer no futuro, daquilo que é o futuro em termos de 
recolha de lixo e tratamento de lixo específico neste caso bioresiduos.  ----------------------  

Nos outros o investimento está feito, pouco a pouco teremos que nos ir adaptando à 
nova realidade, mas esta candidatura, este item que aparece aqui, não se refere aos 
outros lixos, continuamos com tudo igual, os bioresiduos é que é a implementação, a 
boa novidade que nós vamos fazer. -------------------------------------------------------------------  

Aquilo que foi falado pelos senhores eleitos e aquilo que nós falamos, aquilo que 
decidimos, faz parte do trabalho de todos nós, faz parte do que vimos cá fazer às 
Assembleias, daquilo que pensamos, das propostas, também para que é que serviria a 
malta receber um dinheirinho se não fizesse propostas e não participasse? Todos nós 
temos interesse que o nosso concelho evolua e que esteja sempre aquém daquilo que 
são as exigências legislativas. --------------------------------------------------------------------------  
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DURANTE A INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA, A DEPUTADA ANA GUERREIRO FEZ 

VÁRIAS INTERVENÇÕES SEM MICROFONE E FICARAM IMPERCETÍVEIS PARA TRANSCRIÇÃO. ------------  

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a matéria, em apreço, tendo a Assembleia Municipal por unanimidade, com 20 
votos a favor (PS/PSD), deliberado aprovar, ao abrigo da alínea a), do n.º 1, do artigo 
25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 1.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes 
Opções do Plano (Modificativa) para o exercício económico de 2023, documentos 
estes, que fazem parte integrante do presente texto, e ficam arquivados na pasta anexa, 
ao livro de atas. - -----------------------------------------------------------------------------------------  

C.2 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A MINUTA DE PROTOCOLO DE 
COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A 
FREGUESIA DE SANTA CRUZ REFERENTE AO EMPRÉSTIMO DE MÁQUINA 
RETROESCAVADORA: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e perguntou ao Presidente da 
Câmara se quer prestar algum esclarecimento. ----------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara, no uso da palavra, explicou que a Câmara, neste momento 
tem 3 retroescavadoras, acabaram de comprar uma há cerca de dois meses, mas houve 
uma fase da sua vida institucional em que tínhamos as duas retroescavadoras avariadas 
e num concelho com 777.88 km2 e com canalizações com 50 anos e com problemas, 
com estradas para reparar, com N situações, não podiam estar sem uma 
retroescavadora. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Como a Junta de Freguesia de Santa Cruz tinha uma retroescavadora sem lhe dar 
uso, porque não tem maquinista e porque se calhar a necessidade que tem é pontual, 
optaram por solicitar a boa colaboração da Junta de Santa Cruz, na pessoa do Senhor 
Presidente e restante executivo, que nos cedeu a máquina e a “malta” aqui trabalha até 
dizer chega e a máquina num ano não tinha pneus, estavam todos gastos com as 
deslocações e o trabalho, enfim a rotação na estrada etc.  ---------------------------------------  

Agora vamos devolver a máquina e temos que pôr pneus novos, porque senão a 
Junta estava a financiar a Câmara e isso é um bocado injusto, ao contrário é que faz 
sentido. Portanto, como não podemos pagar este dinheiro, porque não faz parte do 
orçamento, estamos a aprovar esta transferência de dinheiro para algo que seria injusto 
se não o fizéssemos, tendo em conta que gastamos os pneus e mais horas de desgaste, 
etc. mas isso não se conta porque o Senhor Presidente da Junta de Santa Cruz também 
nos dá dores de cabeça e uma coisa paga a outra. -------------------------------------------------   

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a Proposta n.º 4/2023 e respetiva minuta de Protocolo de Colaboração, que aqui 
se dão como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro 
de atas, tendo a Assembleia Municipal, por unanimidade, com 20 votos a favor 
(PS/PSD) deliberado, o seguinte:  -------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar as cláusulas constantes da Minuta de Protocolo de Colaboração a 
celebrar entre o Município de Almodôvar e a Freguesia de Santa Cruz, o qual que terá 
por objeto o empréstimo de máquina retroescavadora;- -----------------------------------------  

2.º - Aprovar a transferência, para a junta de Freguesia de Santa Cruz, do valor até 
€2.000,00 (dois mil euros), para concretização do objeto do Protocolo aqui em 
apreço. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.3 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A DESAFETAÇÃO DE UMA PARCELA 
DE TERRENO, SITA ENTRE O EDIFÍCIO SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA DO 
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ROSÁRIO E A EXTENSÃO DE SAÚDE DO ROSÁRIO, DO DOMÍNIO PÚBLICO 
MUNICIPAL PARA DOMÍNIO PRIVADO MUNICIPAL: -------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e recordou que este assunto 
também foi aprovado por unanimidade em reunião de Câmara.  -------------------------------  

Perguntou ao Presidente da Câmara se quer esclarecer do que é que se trata este 
assunto. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara, no uso da palavra explicou que a Junta de Freguesia do 
Rosário vai proceder a uma ampliação das instalações da Junta de Freguesia para efeitos 
diversos, nomeadamente arquivo e para tal o único espaço disponível é uma via pública 
que existe entre o edifício da Junta do Rosário e a Extensão de Saúde do Rosário. ---------   

Está em domínio público e a Câmara em reunião de Câmara, em janeiro, ao abrigo da 
Lei n.º 75/2013, propôs a passagem do domínio público para o domínio privado 
municipal, para que seja nosso, se vocês assim o aprovarem, passa para a nossa gestão e 
podemos cedê-lo depois, já está no fundo cedido com esta decisão à Junta de Freguesia 
para que possam utilizar aquela faixa e ampliarem a obra física da Junta.   ------------------  

Devo relembrar que este assunto já passou os procedimentos normais, de editais, de 
consulta pública, etc. e não houve quaisquer impedimentos, não houve quaisquer 
participação nem a impedir nem a desimpedir que isto acontecesse, temos toda a 
liberdade de o fazer e é justo que se faça. -----------------------------------------------------------  

 Peço então o vosso voto favorável. ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

Não se tendo registado pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia, nos 
termos da alínea q) do n.º1 do artigo 25º da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, colocou a matéria à votação, tendo a Assembleia por unanimidade, com 
20 votos a favor (PS/PSD), deliberado: -------------------------------------------------------------  

Aprovar a desafetação do Domínio Público Municipal para o domínio Privado 
Municipal, de uma parcela de terreno, com uma área com cerca de 57,5 m2, sita entre o 
edifício sede da Junta de Freguesia do Rosário e a Extensão de Saúde do Rosário, 
destinada à ampliação do edifício sede da Junta de Freguesia. ----------------------------------  

C.4 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A ALTERAÇÃO AO CONTRATO 
INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS CELEBRADO COM A 
FREGUESIA DE ALDEIA DOS FERNANDES NO ÂMBITO DA GESTÃO E MANUTENÇÃO 
DO COMPLEXO DESPORTIVO DA ALDEIA DOS FERNANDES: --------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e recordou que também este 
assunto foi aprovado por unanimidade na reunião de Câmara. ---------------------------------   

Perguntou ao Presidente da Câmara se quer esclarecer sobre o que se trata. -----------  

O Presidente da Câmara, no uso da palavra, disse que basicamente em linhas gerais 
é muito simples. ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Executivo propôs, há cerca de dois anos, que a Junta de Freguesia contratasse 
alguém para cuidar de um investimento de cerca de 200 mil euros que foi o 
alargamento e o relvado sintético do campo municipal da Aldeia dos Fernandes, 
passamos a gestão do campo para a Junta de Freguesia e, aconselhados pela empresa 
que colocou o relvado sintético, teriam que colocar lá uma pessoa para manter a 
garantia com alguns conhecimentos, com alguma formação, que tomasse conta do 
campo pelo menos nos primeiros 4 ou 5 anos, nomeadamente com a rega, enfim com 
aquilo que é necessário para um campo daqueles. ------------------------------------------------   

A Junta da Aldeia dos Fernandes infelizmente não tem sobras financeiras, portanto 
não tem dinheiro que sobre para contratar estas pessoas extra e a Câmara deliberou dar 
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um apoio extra à Junta para permitir a colocação de um funcionário ou de uma 
funcionária à escolha da Junta durante estes 5 anos. ----------------------------------------------   

Foi deliberado, na altura, o vencimento de um assistente operacional que estava por 
um determinado valor, com o aumento dos vencimentos quase final do ano e também 
pelo facto da Junta para facilitar não recorrer a contratação direta porque era mais 
moroso contratou através de uma empresa da especialidade, a chamada empresa de 
trabalho temporário, o que acresceu um bocadinho o valor áquilo que era o nosso 
cálculo. A Câmara calculou com o valor base, contando com um funcionário da Câmara, a 
Junta não tinha ninguém contratou uma empresa de trabalho temporário onde existe 
uma margem de 8% ou 10% diferente daquilo que é o nosso custo. As contas foram 
bem-feitas até um determinado ponto, mas há um momento a partir do qual os valores 
de ordenado sobem e a Junta fica deficitária.  ------------------------------------------------------  

O que estamos a aprovar é realmente essa diferença de valor anual para que a Junta 
faça face à despesa que realmente tem e que o dinheiro da Câmara seja suficiente para 
pagar essa despesa e não ao contrário da nossa deliberação. Portanto é um ajuste 
financeiro que estamos a fazer, a uma deliberação, salvo o erro, de 2020. -------------------  

Falamos de um valor de cerca de 1.700 euros, não é um valor significativo e é 
precisamente com o objetivo de remunerar alguém que trabalha para a Junta, com o 
valor correto que a Lei manda e onde a Junta não tem essa diferença para pagar ao 
funcionário que não estava contabilizado em orçamento.  ---------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

Continuando, o Senhor Presidente da Assembleia colocou esta matéria à votação, 
tendo a Assembleia, unanimidade, com 20 votos a favor (PS/PSD) deliberado:  ---------  

1.º - Aprovar o teor e autorizar a alteração ao Contrato Interadministrativo, 
mais concretamente do Anexo II – Recursos Financeiros, refletindo o aumento da 
estimativa de encargo no valor mensal de 1.465,00€ por um período de 12 meses 
(valor total: 17.580,00 €), conforme proposta de empresa de trabalho temporário, 
remetida pela Junta de Freguesia de Aldeia dos Fernandes, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida; --------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Autorizar a repartição dos encargos plurianuais que lhe poderão estar 
inerentes, de harmonia com o artigo 6.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA).  --------------------  

C.5 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A DESIGNAÇÃO DE MEMBRO PARA 
INTEGRAR A COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS EM RISCO, COM VISTA 
À SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRO QUE RENUNCIOU: ----------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e disse que tal como tiveram 
oportunidade de receber a informação, um dos elementos que foi designado pelo 
Partido Socialista para integrar a CPCJ, pelas razões que invocou, razões de 
responsabilidades e desafios profissionais que lhe retiravam a oportunidade de 
conceder o tempo que era necessário a este trabalho tão importante, pediu então a 
desistência para deixar de ser membro da CPCJ. ---------------------------------------------------  

Em seu lugar, e uma vez que se tratava de um elemento que tinha sido nomeado pelo 
Partido Socialista, vão propor um outro elemento também do Partido Socialista que é a 
Senhora Deputada Maria Helena Martins Queiroz. ------------------------------------------------  

Mais esclareceu que, tal como é habitual nestes casos, será feita uma votação secreta 
por se tratar de um nome e por isso lembrou que no caso de concordarem com a 
nomeação da Senhora Deputada Maria Helena Martins Queiroz para substituir a 
Senhora Deputada Filipa Sousa colocam SIM, se não concordarem colocam NÃO. ----------  
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Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia, colocou à votação, 
através de escrutínio secreto, o nome da deputada do PS, Maria Helena Martins 
Queiroz, para integrar a Comissão Alargada da CPCJ em substituição da senhora 
deputada Filipa Sousa, que obteve o seguinte resultado:  ----------------------------------------------  

17 votos SIM  ------------------------------------------------------------------------------------------  
1 voto Não  --------------------------------------------------------------------------------------------  
2 votos em branco  -----------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia agradeceu aos Senhores Deputados por esta votação e 
referiu que nestes termos a Senhora deputada Maria Helena Martins Queiroz passará a 
partir deste momento a integrar a comissão da CPCJ. ------------------------------------------------  

Antes de terminar este assunto disse que não poderia de deixar de ler, até para 
agradecer, o ofício que lhe foi dirigido pela Senhora Deputada Filipa Sousa. ----------------  

Continuando, leu na integra o ofício enviado pela deputada Filipa Sousa, que faz 
parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido. -------  

Prosseguindo, agradeceu à Senhora Deputada Filipa Sousa em nome de todos pela 
sua honestidade e sinceridade, pois não podendo integrar a tempo inteiro e dedicar-se a 
tempo inteiro a um projeto destes tão nobre, como falou, é melhor passar a quem o 
possa fazer. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, foi aprovada, por maioria, a designação da deputada do Partido 
Socialista, Maria Helena Martins Queiroz, para integrar a Comissão Alargada da CPCJ 
em substituição da senhora deputada Filipa Sousa, na Comissão Alargada de Proteção 
de Crianças e Jovens em Risco.  ------------------------------------------------------------------------  

C.6 – CONHECIMENTO DA APRESENTAÇÃO PÚBLICA, AO ABRIGO DA LEI N.º 
54/2015 E DA LEI N.º 10/2022, PROPOSTA PELA EMISURMIN, UNIPESSOAL LDA., 
NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE DIREITOS DE PROSPEÇÃO E 
PESQUISA DESIGNADO “OURIQUE”: ---------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e fez saber que este assunto foi 
aprovado por unanimidade na Câmara. -------------------------------------------------------------  

Mais referiu que a proposta para trazer o assunto à Assembleia Municipal, lançou-
lhes um desafio novo e que é o seguinte: ------------------------------------------------------------  

A empresa precisa de fazer esta apresentação, corrijam-me se estiver errado, e para 
tudo estar de acordo com a legislação, é necessário que haja permissão para que o 
público presente possa intervir e possa colocar questões ou pedidos de esclarecimentos.  

Como todos sabem, o Regimento da Assembleia Municipal não prevê essa situação, 
mas também não diz que não pode ser feito e, além disso, o Regimento prevê que em 
casos omissos a situação possa ser resolvida com o recurso ao plenário. --------------------  

Para isso, e para as coisas ficarem devidamente esclarecidas e feitas de acordo com 
as normas que foram aqui enunciadas, pergunta aos senhores deputados se vêm algum 
inconveniente em que para além dos senhores deputados poderem colocar alguma 
questão ao representante da empresa e que vai apresentar o respetivo projeto, o 
público também poderá? -------------------------------------------------------------------------------   

Voltou a perguntar aos senhores deputados se vêm algum inconveniente em que o 
público presente possa colocar alguma questão? --------------------------------------------------  

CONTINUANDO, AO ABRIGO DO ARTIGO 95.º DO REGIMENTO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL, O 

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA SOLICITOU AO PLENÁRIO AUTORIZAÇÃO PARA QUE O PÚBLICO PRESENTE 

POSSA INTERVIR E POSSA COLOCAR QUESTÕES OU PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO AO REPRESENTANTE DA 

EMPRESA E QUE VAI APRESENTAR O PROJETO EM APREÇO. ------------------------------------------------------  

Explicou que propõe à Assembleia, tendo em consideração o Artigo 95.º - Interpretação e 
integração de lacunas – “Compete à Mesa da Assembleia Municipal, com recurso para o plenário, 
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interpretar o presente Regimento e integrar as suas lacunas” e, caso não vejam nenhum 
inconveniente, que aprovem que para além dos deputados municipais, o público presente 
possa intervir e possa colocar questões ou pedidos de esclarecimento, ao representante da 
empresa que vai apresentar o projeto agendado no Ponto C.6. ----------------------------------------  

Face ao exposto, a Assembleia, nos termos do artigo 95.º do Regimento, deliberou, 
por unanimidade, aprovar que, para além dos deputados municipais, o público 
presente possa intervir e possa colocar questões ou pedidos de esclarecimento ao 
representante da empresa e que irá apresentar o projeto, agendado no Ponto C.6. --------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia referiu que não havendo 
inconvenientes da parte do plenário estamos perfeitamente abalizados para continuar. -  

Explicou que o Doutor Carlos Rosa fará a apresentação do projeto e que no final os 
Senhores Deputados Municipais e o público presente colocará as questões que julgarem 
convenientes. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Antes da apresentação pergunta ao Presidente da Câmara, uma vez que este assunto 
também foi a reunião de Câmara, se quer acrescentar alguma coisa sobre este assunto. --  

O Presidente da Câmara disse que que enquanto fazem os preparativos deixa só 
duas ou três notas. Uma delas de satisfação por este projeto estar a incluir também 
Almodôvar, é um projeto que não é só de Almodôvar aliás é designado como Ourique, 
mas o facto de existir uma empresa de prospeção que nada tem a ver com a SOMINCOR, é 
uma empresa que faz prospeção e vai aferir, vai verificar se existem potencialidades, se 
existem possibilidades no nosso concelho e nos concelhos vizinhos de explorar a 
atividade mineira e isso deixa-o satisfeito, pensando naturalmente no futuro que o 
concelho de Almodôvar tem. O passado foi magnífico com a atividade mineira, o 
presente também e o futuro tem um significado muito importante para nós se esta 
atividade se expandir ou se houver hipótese de continuar no nosso concelho dando 
emprego como tem vindo a dar. -----------------------------------------------------------------------  

Quer também elogiar a empresa pelo esforço que fez para tentar encontrar soluções, 
para que isto fosse fácil e ágil e também por nos ter abordado da maneira que o fez 
profissionalmente, entregando tudo a tempo e horas e cumprindo todas as normas 
possíveis. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

E por fim quer deixar, não dirá um alerta mas uma preocupação, uma sensibilização 
que já deixou também na reunião de Câmara e que tem a ver com o respeito da empresa 
pelo ambiente, não obstante saber que são profissionais e que vão fazer o trabalho bem 
feito. Deixem-no mencionar que enquanto representante do executivo da Câmara 
Municipal espera que a empresa respeite as normas e diretrizes de prospeção com o 
afastamento adequado das infraestruturas, quer sejam privadas quer sejam as PH, 
Pontes ou outras áreas municipais e de interesse público que ao sofrerem trepidações 
podem de facto destabilizar e criar problemas futuros, assim como das habitações dos 
privados ou de qualquer investimento privado que possa por em risco a eventual 
degradação, por o facto de trepidações ou de movimentações existentes. -------------------  

Deixar também, já deixou em reunião de Câmara, uma sensibilização para se existir 
possibilidade no sítio onde fazem essas perfurações se alguns agricultores e pecuários 
quiserem usufruir daquilo que é o buraco que lá fica que a empresa permita ou 
disponibilize esse investimento feito que de facto é pago por quem seja, não interessa 
pela empresa que a seguir vai vir, possa disponibilizar para o proprietário dos terrenos 
sem qualquer tipo de custos ou com um custo mínimo de alguma garantia para que 
assim possamos também tirar proveito desse trabalho de prospeção em termos futuros 
de pesquisa de água, enfim de abeberamento de animais ou de água potável, aquilo que 
for, naturalmente com a responsabilização da pessoa em legalizar esse buraco, passo a 
expressão, para os efeitos tidos como convenientes. ----------------------------------------------   

Era só isso que queria dizer, agradecer ao Senhor Presidente também a 
oportunidade que deu à Câmara perante a solicitação de alterar aqui aquilo que é o 



ATA N.º 09 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2023 
QUADRIÉNIO 2021-2025 

210 

 

normal, para permitir que a empresa evite ir a cada Junta de Freguesia e fazer aqui o 
trabalho que pode ser feito de uma só vez e assim estar a cumprir a legislação e permitir 
que este processo avance mais célere. ---------------------------------------------------------------  

A APRESENTAÇÃO PÚBLICA EFETUADA PELO DOUTOR CARLOS ROSA FOI ACOMPANHADA POR 

DIAPOSITIVOS EXIBIDOS ATRAVÉS DE ECRÃ EXISTENTE NA SALA E FAZEM PARTE INTEGRANTE DO 

LIVRO ANEXO ÀS ATAS E DÃO-SE AQUI COMO TOTALMENTE REPRODUZIDOS. ---------------------------  

“O Doutor Carlos Rosa, começou por cumprimentar todos os presentes e agradecer 
oportunidade que nos dão de vir aqui, a Emisurmin apresentar o pedido de prospeção e 
pesquisa recursos minerais designado por Ourique e que abrange uma parte do 
concelho de Almodôvar. --------------------------------------------------------------------------------  

Começo por me apresentar, chamo-me Carlos Rosa, sou geólogo e sou responsável 
da empresa para a prospeção de recursos minerais em Portugal. ------------------------------  

Preparei uma breve apresentação em que começo por vos apresentar genericamente 
o que é a Sandfire e a Emisurmin e como é que elas se relacionam; ---------------------------  

 Os projetos de prospeção e pesquisa que já ocorreram neste território que nós 
agora também sobre o qual submetemos o nosso pedido e finalmente;  ----------------------  

O tipo de trabalhos que antevemos poder vir a desenvolver nesta região. ---------------   
A Emisurmin de facto é a empresa Portuguesa que é detentora do projeto de pedido 

de prospeção e pesquisa, mas é uma empresa que não está sozinha, ela faz parte ou tem 
como empresa mãe a Sandfire, que é uma empresa Australiana e que é uma empresa 
que está focada na prospeção e na exploração de cobre. -----------------------------------------   

Cobre é uma substância muito importante no nosso dia-a-dia, é o que nos permite 
ter a luz elétrica, que ela funcione nas nossas casas, mas é também uma matéria-prima 
que a empresa considera e que é fundamental para a transição energética, cada vez se 
fala mais em carros elétricos, na mobilidade elétrica e portanto o cobre é fundamental 
nesse processo e também para a descarbonização. -----------------------------------------------   

A Sandfire é uma empresa que começou por ser de prospeção em 2009, descobriu a 
mineralização de DeGrussa na Austrália ocidental e a partir daí desenvolveu esse 
projeto tendo-se revelado um projeto interessante para a exploração e iniciou a 
exploração em 2013 focada sempre no cobre e com a experiência que ganhou na 
prospeção e exploração em 2014 adquiriu participações no projeto de cobre também 
em Black Butte nos Estados Unidos, em 2019 adquiriu uma participação num projeto no 
Botsuana e em 2022 instalou-se ou veio para a Península Ibérica tendo adquirido a 
Matsa, que é uma empresa Espanhola que está na Andaluzia, na Província de Huelva e 
que eu faria aqui um paralelismo, é uma empresa equivalente ou semelhante àquelas 
que nós conhecemos neste território, aqui bem perto, como seja a SOMINCOR ou a 
ALMINA. ----------------------------------------------------------------------------------------------------   

A Matsa que é a parte importante em todo este circuito porque foi a empresa que 
criou a Emisurmin, que faz o seu processo também de prospeção e pesquisa e em 2009 
inicia a nova exploração da antiga mina de Águas Teñidas, portanto começou a explorar 
essa mina em 2009. Continua a desenvolver projetos de prospeção e pesquisa em torno 
dessa mina e em 2013 descobre uma nova mineralização que chamou Magdalena, tendo 
iniciado a exploração desta em 2015 juntamente com a exploração da mina Sotiel. Fez 
mais descobertas em 2020, o caso de Elvira e, em 2022, foi adquirida pela Sandfire. ------  

No entanto em 2019 a Matsa que está a trabalhar em Huelva, como eu referi, é uma 
empresa que conhece bem a geologia e as ocorrências mineiras do lado Espanhol, do 
lado Andaluz. Como as rochas e mineralizações são iguais do lado Português, em 2019 
criou a Emisurmin para desenvolver projetos de prospeção e pesquisa. Portanto até 
agora temos aparecido com a designação de Emisurmin. ----------------------------------------  

Temos 3 projetos em curso, designados de “Alvalade” e “Ermidas” que são aqui na 
zona correspondente também a estas localidades Alvalade do Sado e Ermidas e um 
projeto mais a norte no Alto Alentejo que chamamos “Portel”. ---------------------------------   
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Como fazia parte da Matsa e a Sandfire comprou a Matsa estamos no processo de 
transformação e em breve chamar-nos-emos Sandfire Mineira Portugal.  -------------------  

Os principais valores que a empresa defende são a vida, somos muito rigorosos com 
as questões de segurança no trabalho.  --------------------------------------------------------------  

Integridade e respeito internamente e com os colaboradores e as entidades com as 
quais participamos e interagimos nos nossos projetos. ------------------------------------------   

A inovação consideramos que é um fator extremamente importante porque é isso 
que nos faz melhorar ser mais eficazes, ser melhores e ter melhores resultado no nosso 
desempenho e valorizamos também muito o trabalho em equipa. -----------------------------   

Aqui em baixo podemos ver os 6 pilares que sustentam a empresa, -----------------------  
- A colaboração com as comunidades  -----------------------------------------------------------  
A preocupação e o cuidado que temos com os colaboradores da empresa  --------------  
-A água - a empresa, como eu disse inicial, a Sandfire, iniciou-se na Austrália 

ocidental, que é uma região desértica, portanto a água é um bem muito precioso e muito 
cuidado, existe uma grande preocupação na preservação dos aquíferos e das águas 
superficiais. Aplicamos muitas técnicas de reciclagem e das águas residuais e 
reaplicação nos processos mineiros. -----------------------------------------------------------------  

-Temos as preocupações com as alterações climáticas, na Austrália desenvolvemos 
uma central fotovoltaica na zona da mina para abastecer de eletricidade a mina. ----------   

-Procuramos com sustentabilidade e com integridade empresarial. ----------------------  
Nesta fase acho que é importante fazermos aqui uma referência, o nosso pedido é 

um pedido de prospeção e pesquisa e não um pedido de exploração. É importante 
fazermos aqui esta distinção entre o que é prospeção e pesquisa, porque no fundo é um 
trabalho de investigação geológica o que eu faço, tal como o meu colega Samuel, são 
trabalhos de investigação, procuramos é conhecer as rochas que estão à superfície, 
tentar interpretar como é que elas se estendem em profundidade, sabemos quais as 
rochas que têm uma maior proximidade com as mineralizações e procurarmos aplicar 
técnicas que nos permitam antever onde é que possam haver essas mineralizações em 
profundidade. Este trabalho é completamente distinto de um trabalho mineiro. A mina 
está aqui perto, muitos de vocês terão contacto com ela, ou não terão conhecimento, é 
um trabalho muito focado numa área onde já se identificou um ativo que tem um valor 
económico e que é explorado. -------------------------------------------------------------------------  

 Portanto reforço aqui que o nosso pedido é de prospeção e pesquisa, ele foi 
entregue na Direção Geral de Energia e Geologia que é a entidade competente que 
regula e regulamenta esta atividade. Foi-lhe atribuída esta designação MN/PPP/548 e 
os projetos de prospeção e pesquisa são projetos que têm uma duração muito curta 
comparados com os projetos mineiros, eles podem ir até 5 anos. Portanto a nossa 
atividade será realizada nos próximos 5 anos e caso leve à descoberta de alguma 
mineralização faremos trabalhos de reconhecimento dessa mineralização se ela tiver 
valor económico e, se quisermos passar para a fase de exploração, então o processo 
volta ao início dentro de Direção Geral sobre essa área onde temos a mineralização e 
temos de fazer um novo pedido de exploração, portanto são dois aspetos 
completamente distintos. -------------------------------------------------------------------------------   

Porque é que estamos aqui no Baixo Alentejo? Não é só pela proximidade à 
SOMINCOR e à ALMINA, é porque em termos geológicos temos aqui uma região que 
chamamos faixa piritosa ibérica, que vai desde a costa Portuguesa (zona da Marateca) 
até Sevilha. -------------------------------------------------------------------------------------------------   

Este mapa que aqui está é um mapa bastante colorido, não é aqueles mapas de 
estradas que estamos habituados a ver, porque é um mapa geológico. Cada cor 
representa um tipo de rocha diferente, nós sabemos que as mineralizações neste mapa 
ocorrem associadas estas rochas com uma cor esverdeada que aqui estão e estes 
símbolos verdes e vermelhos que podemos ver são as ocorrências mineiras que existem 
na faixa piritosa. São conhecidas mais de 100, temos minas de grande dimensão, destas 
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100 minas têm mais de 10 milhões de toneladas de minério, é o caso de Aljustrel e de 
Neves-Corvo e esta é uma província que é conhecida não recentemente mas desde há 
milhares de anos, existem registos arqueológicos da pré historia, com cerca de 3 mil 
anos Antes de Cristo, desde a idade do cobre, idade do ferro ou mesmo na altura do 
império Romano, em que houve explorações, em que houve fundições em determinados 
locais desta faixa piritosa, ou seja, os povos ancestrais que viveram neste território 
identificaram a ocorrência de metais, aprenderam a trabalhá-los para produzirem 
ferramentas, para produzirem utensílios que lhe trouxessem benefícios e melhoria da 
sua vida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nós hoje em dia fazemos uma prospeção diferente daquela que eles faziam, eles 
faziam á superfície, nós hoje tentamos fazer em profundidade, porque a superfície está 
descoberta. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A área de Ourique nós consideramos que é uma área de risco bastante elevado, 
porque as mineralizações que antevemos que possam ocorrer estarão a profundidades 
superiores a 500 metros. -------------------------------------------------------------------------------   

Este polígono branco representa (ver mapa) a área que nós pedimos atualmente. 
Não é a primeira vez que está aqui uma empresa a trabalhar, estes outros polígonos 
coloridos que vemos por trás (ver mapa) representam pedidos anteriores feitos por 
outras empresas sobre esta área. De acordo com os registos oficiais do laboratório 
Nacional de energia e geologia e da direção geral de energia e geologia, de 1955 a 2003 
cerca de 50 anos, houve 8 contratos de prospeção e pesquisa que abrangeram este 
território e posteriormente a 2003 mais 2 contratos, conseguimos identificar que 
também já foram feitas sondagens de prospeção neste local, pelo menos 3, tendo 
perfurado 1041 metros e existem uma série de ocorrências de cobre e de manganês 
nesta região e portanto entendemos que aqui estavam reunidos os ingredientes 
atrativos para a empresa fazer um pedido e fazer uma investigação mais profunda do 
subsolo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------   

Em termos geográficos o nosso pedido abrange 4 municípios, Almodôvar, Ourique, 
Castro Verde e Mértola. Este diagrama, ou esta imagem, mostra os contornos a branco 
do polígono de, do nosso polígono sob o município de Almodôvar e podemos ver aqui a 
distribuição das Freguesias, portanto abrange uma parte considerável da União das 
Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, também Santa Cruz e na parte norte 
Rosário, Aldeia dos Fernandes e União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não estamos sozinhos, não vamos desenvolver o projeto sozinhos. Como falámos no 
início privilegiámos a interação com outras instituições, temos obviamente a Direção 
Geral de Energia e Geologia que é a entidade que nos tutela, regulamenta e nos vai 
fiscalizar. Todos os anos temos de entregar relatórios da atividade realizada e dos 
investimentos realizados, todos os anos temos de submeter um plano de trabalho. -------  

Em que todos os anos propomos os trabalhos que vamos desenvolver, como é que o 
vamos desenvolver e qual o investimento associado, esses planos de trabalhos são 
analisados pela Direção Geral de Energia e Geologia e que os envia também para as 
entidades competentes como seja a APA, a CCDR, a DGADR, a DGPC, o LNEG, o ICNF. 
Portanto para além dos nossos cuidados próprios temos estas entidades, indo de acordo 
com aquilo que o senhor presidente da Câmara comentou no início, que nos vão 
autorizar plenamente ou com as condicionantes que sejam afetas aos locais onde 
queremos desenvolver esses trabalhos e que nós teremos que respeitar, sendo 
fiscalizados pela Direção Geral de Energia e Geologia. --------------------------------------------  

Temos, e queremos ter, temos tido nos projetos em curso e queremos ter 
obviamente uma grande relação e uma relação estreita com os proprietários dos 
terrenos. Se nos for atribuído este contrato obviamente que teremos autoridade para 
fazer a pesquisa do subsolo, mas para isso temos que percorrer o terreno e o terreno 
pertence aos proprietários, obviamente. Portanto desde o início que queremos conhecer 



ATA N.º 09 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2023 
QUADRIÉNIO 2021-2025 

213 

 

os proprietários, falar com eles, explicar o que é que andamos a fazer, qual é o tipo de 
trabalhos que desenvolvemos, para que nos facilitem ou para que nos permitam o 
acesso às suas propriedades, nunca entraremos num local sem conhecimento prévio 
sem autorização prévia dos proprietários. ----------------------------------------------------------   

Temos também outras entidades a trabalhar diretamente connosco, nomeadamente 
a Consmaga que é uma empresa que está estabelecida nesta região, tem sede aqui em 
Almodôvar, que muitos de vocês conhecerão que vai também participar neste projeto 
juntamente com o engenheiro José Martins, que tem grande experiência de trabalho nas 
minas Neves/Corvo e será obviamente uma mais-valia em termos de aconselhamento 
técnico e do conhecimento da geologia desta região.  ---------------------------------------------  

Temos um contrato com a Universidade de Évora porque os trabalhos mais evasivos 
que entendermos fazer, como seja por exemplo as sondagens e que tem uma 
intervenção de mobilização da parte superficial dos solos, tem o acompanhamento da 
Diretora do Departamento de História da Universidade de Évora que é arqueóloga e faz 
uma avaliação prévia do terreno onde queremos intervir de modo a garantir que não 
existem artefactos arqueológicos ou o que quer que seja em termos culturais que nós 
possamos inadvertidamente destruir, ou o que quer que seja se ela encontrar algum 
tipo de vestígios teremos que identificar outro local que não os tenha para realizar esses 
trabalhos e temos também uma colaboração com a Associação Portuguesa de Inspeção e 
Prevenção Ambiental para nos manter alerta e alinhados de acordo com o que é a 
legislação ambiental e o quê que é permitido ou não fazermos. --------------------------------   

Em termos de trabalhos propriamente ditos prevemos fazer geologia, basicamente é 
um trabalho simples andar um geólogo no campo, no terreno, nas linhas de água à 
procura de rochas, identificar os diferentes tipos de rochas, nas barreiras de estrada 
percorrendo o terreno e desenhando mapas coloridos como estes que vêm aqui que nos 
vão permitir identificar o posicionamento das rochas que estão associadas aos minérios 
e se existe algum vestígio de minério à superfície depois levamos estes dados para os 
gabinetes e fazemos modelos 3D para termos uma visão mais concreta, mais definida, 
mais apurada daquilo que é a geologia num determinado local, para eventualmente 
numa determinada fase pensarmos em fazer sondagens mecânicas, saber para onde 
apontar essa sondagem. --------------------------------------------------------------------------------  

Outro trabalho que costumamos fazer é a geoquímica, portanto recolha de pequenas 
porções de solo como podemos ver aqui este nosso colaborador a colher uma amostra 
de solo, elas são amostras de pequena dimensão e são ensacadas em sacos de plástico 
como podemos ver aqui, são talvez do tamanho desta garrafa, não colhemos grandes 
quantidades, são enviadas para um laboratório e são analisadas. ------------------------------   

Os resultados depois permitem-nos perceber se existem zonas onde alguns teores de 
elementos são mais elevados do que outras zonas e isso obviamente para nós são pistas 
de locais com maior potencial para desenvolver trabalhos em profundidade. ---------------   

Uma outra técnica que usamos com muita frequência são as técnicas geofísicas em 
que medimos propriedades naturais das rochas, como seja por exemplo a densidade, se 
pegarmos em 2 rochas, uma rocha que tem minério tem uma determinada dimensão e 
uma rocha que não tem minério com a mesma dimensão a que tem minério vai ser 
muito mais pesada, vai ser muito mais densa, ou seja e nós utilizarmos aparelhos que 
medem essa característica sem fazer buracos, só colocando sensores no terreno como 
estamos a ver aqui, são sensores temporários que estão ali uns segundos, uns minutos a 
fazer essas medições e depois são retirados conseguimos perceber se em profundidade 
existem massas densas ou massas que possam ser condutoras de eletricidade e isso 
para nós uma vez mais são outros indícios que utilizamos para fazer as sondagens, é o 
tipo de trabalho mais importante digamos assim ou mais definitivo na investigação do 
subsolo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estes trabalhos produzem mapas coloridos como estes que estão aqui e estas cores 
apenas o que querem dizer é zonas em que há uma maior resposta ao método usado, 
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neste caso é o método magnético, as zonas vermelhas naturalmente são rochas que têm 
uma propriedade magnética, comparadas com as zonas azuis que são rochas que não 
têm essa propriedade magnética. ---------------------------------------------------------------------   

Em termos de sondagens que é uma questão que muita gente pergunta e que levanta 
muitas dúvidas ou muitas curiosidades fazemos as sondagens, os locais das sondagens 
são sempre previamente enviados para a Direção Geral de Energia e Geologia para uma 
autorização e também pronúncia das autoridades competentes nomeadamente as 
relacionadas com o ambiente ou com o património como referi há pouco. Estas imagens 
que aqui estão aqui à esquerda é de uma sondagem em curso que nós fizemos na zona 
de Canhestros há cerca de 2 anos, sondagem em execução e para mostrar e exemplificar 
um pouco qual é que é o nosso procedimento, finda a sondagem fazemos uma imediata 
reabilitação do local, esta imagem não é a mesma deste local mas não tínhamos uma 
imagem da reabilitação imediata deste local de sondagens, no entanto fomos fotografá-
lo agora cerca de 2 anos depois da sondagem ter sido realizada e podemos ver que a 
vegetação cresceu naturalmente, temos como referência esta linha de árvores que é a 
mesma que aqui está, este sobreiro que aqui está, está por trás de 2 eucaliptos que 
entretanto nasceram e podemos ver que a vegetação cresceu naturalmente. Muitas 
vezes fazemos este tipo de trabalhos em zonas agrícolas e na época de cultivo seguinte é 
feita novamente a cultura e não existe qualquer problema. -------------------------------------  

 Os materiais que são usados, as empresas têm de ser certificadas, são todos 
biodegradáveis, estão de acordo com o ambiente, de qualquer modo os resíduos 
provenientes da sondagem nós enviamos amostras para o ISQ, que é um laboratório 
creditado e creditado nacionalmente para fazer análises a uma série de substâncias 
químicas e substâncias perigosas e para avaliar a qualidade ou o tipo destes resíduos. 
Em função da sua qualificação ou ficam no local ou transportamos para aterros de 
resíduos perigosos. --------------------------------------------------------------------------------------  

Finalmente o último slide e falando um pouco talvez do que esperar deste nosso 
potencial projeto de prospeção e pesquisa, existirá alguma oportunidade de emprego, 
não tanto quanto como numa mina obviamente, mas criamos algum emprego porque 
precisamos de colaboradores, precisamos de assistentes de campo para os trabalhos de 
geoquímica e geofísica que referi aqui. --------------------------------------------------------------  

Investimento na comunidade local, queremos ter laços com as comunidades locais, 
frequentemente apoiamos atividades desportivas ou culturais. Atribuímos 
compensações monetária aos proprietários dos terrenos onde fazemos as sondagens, 
podemos também fazer melhorias nos seus terrenos como melhorias nos caminhos ou 
algumas limpezas. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Foca o aspeto da manutenção e limpeza dos acessos e obviamente que a informação 
que reunimos trás um aumento do conhecimento dos recursos geológicos e 
hidrogeológicos e culturais numa região. -----------------------------------------------------------  

Todos os dados que nós obtemos são entregues às entidades oficiais no final do 
projeto, ao Laboratório Nacional de Energia e Geologia e à Direção Geral de Energia e 
Geologia, podendo a partir desse momento ser usado pelo Estado ou pelas entidades 
locais em seu próprio proveito. -----------------------------------------------------------------------   

Como aspetos menos positivos ou mais negativos, efetivamente ocupamos uma 
parcela do terreno principalmente quando estamos a fazer as sondagens por cerca de 3 
a 4 semanas, se fizermos testes a seguir à sondagem este período pode-se estender por 
cerca de um mês e meio e isso às vezes pode ser incomodativo para os proprietários. 
Acontece por exemplo parques de gado querem movimentar o gado de lado para o 
outro, nós estamos a trabalhar num determinado local a sondagem atrasou-se e isso 
pode criar algum tipo de incómodo. As sondagens levam efetivamente a uma aplanação 
e a uma destruição da vegetação local que naturalmente volta a crescer como vimos 
naquelas imagens, há o risco inerente ao derrame de óleos não tanto da sondagem, nós 
pomos plásticos debaixo da sondagem, fica o perímetro completamente selado com 
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plásticos, no final da sondagem são levados para a reciclagem e efetivamente as 
sondagens poderão produzir algum ruído. Procuramos que elas sejam feitas afastadas 
das habitações, se não houver essa possibilidade e se quisermos mesmo furar 
obviamente que falamos com os proprietários e procuramos acordo relativamente a um 
horário de reduzido de trabalho da máquina, mas que não seja incomodativo para as 
populações. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Peço desculpa por ter falado muito rápido, por me ter eventualmente excedido no 
tempo, mas penso que desta maneira consegui dar uma abrangência geral. Não é 
detalhada, obviamente compreendem, mas que permita perceber um pouco em que se 
baseia o nosso pedido de prospeção e pesquisa.” --------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia agradeceu ao Doutor Carlos Rosa e de acordo com 
aquilo que foi aprovado no início deste ponto perguntou, quer aos senhores deputados 
quer ao público presente, se pretendem colocar alguma questão, algum esclarecimento 
ao Doutor Carlos Rosa. ----------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se registado as inscrições dos deputados Rui Cortes, João Guerreiro 
e Ana Guerreiro.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Por ordem de inscrição, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado Rui 
Cortes, que começou por referir que o Doutor Carlos Rosa falou na parte da arqueologia e 
a sua questão vai nesse sentido.  ----------------------------------------------------------------------  

Presume que isso esteja previsto e certamente será acautelado, uma vez que 
considera importante o envio da localização das sondagens antecipadamente para 
conhecimento dos serviços de arqueologia das respetivas Câmaras e para a Direção 
Regional de Cultura do Alentejo. ----------------------------------------------------------------------  

 Certamente também estará previsto, a interligação da arqueóloga responsável da 
Universidade de Évora com os respetivos serviços de arqueologia quer da Direção 
Regional de Cultura quer das Câmaras Municipais, é importante esse acompanhamento 
porque quem está no terreno conhece a realidade e pode até ajudar. -------------------------  

 Em resposta, o Doutor Carlos Rosa disse que gostaria só de esclarecer rapidamente. 
Não teve tempo durante a apresentação, mas o processo relativo às sondagens é o 
seguinte: uma vez identificado por nós um local para fazerem uma sondagem, enviam as 
coordenadas à Direção Geral de Energia e Geologia, que é a entidade competente que 
regula esta área, ela depois remete o nosso pedido para a Direção Regional de Cultura e 
para a APA, ICNF, etc. mas, no que diz respeito à arqueologia, é este o procedimento e a 
Direção Geral Regional opina sobre essa localização. ---------------------------------------------  

 O que fazem, e é por isso que têm esta colaboração com a Universidade de Évora, 
previamente e assim que lhes são atribuídos os direitos de prospeção e pesquisa é feito 
um relatório com inventariação de todos os locais arqueológicos conhecidos na área do 
pedido de prospeção e pesquisa. Depois, cada vez que querem fazer então as sondagens 
a arqueóloga de acordo com a norma, não sabe qual é a lei exatamente, não a tem 
presente e não trouxe cópia consigo, mas a arqueóloga tem que registar todos os nossos 
pedidos no site da Direção Geral do Património e Cultura e faz o acompanhamento da 
preparação dos locais de sondagem, tira fotografias, faz o seu relatório que tem de 
registar, uma vez realizado, na Direção Geral do Património e Cultura. -----------------------  

Essa relação entre a arqueóloga e a Direção Geral ocorre. O que nós também já 
manifestamos interesse, nas reuniões prévias que tivemos nos diferentes municípios 
abrangidos, é precisamente ter uma comunicação estreita com os departamentos ou 
com os arqueólogos e historiadores dos municípios, para nós é muito mais fácil saber 
onde se localizam os locais, saber quais os setores mais sensíveis e haver essa 
comunicação, porque pode até acontecer encontrarem-se alguns achados num sitio que 
não era previamente conhecido e isso obviamente é do interesse de todos e do interesse 
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municipal. Muitas vezes a arqueóloga trás os alunos da universidade, serve também de 
aula prática este acompanhamento de campo, mas essa é uma preocupação que temos e 
neste caso em particular não foge à regra, portanto pretendemos obviamente ter esse 
tipo de colaboração e contacto com o município. --------------------------------------------------  

Continuando, usou da palavra o deputado João Guerreiro, que recordou que foi 
dito há pouco, na apresentação, que a nossa área com mais probabilidade de ter 
recursos é a União de Freguesia de Almodôvar e Graça dos Padrões. Sabemos também 
que a área de exploração da Somincor engloba essa área, Graça dos Padrões. --------------  

 A sua pergunta é se haverá depois um protocolo com a Emisurmin para poderem 
também fazer lá prospeção ou podem fazer sem protocolo, uma vez que coincide com a 
área de exploração da Somincor? ---------------------------------------------------------------------  

Sabemos que no concelho de Almodôvar, através dos estudos geológicos, que aquela 
área da Graça de Padrões é a mais rica e penso que havendo já uma empresa de 
exploração de minério, poderá ser feita a prospeção? --------------------------------------------  

O Doutor Carlos Rosa referiu que não tem a certeza que tenha entendido bem a 
pergunta, mas pelo menos a 1.ª parte entendeu.  

(FOI COLOCADO UM DIAPOSITIVO COM O MAPA EM REFERENCIA) Este polígono branco que 
aqui está desenhado é o polígono do nosso pedido e ele abrange, talvez aqui se veja 
melhor, a parte da União das Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões que está aqui 
representada, no entanto os pedidos de diferentes empresas não se podem sobrepor. ---  

Se lhes for atribuído este pedido terão a exclusividade sobre esta área, as outras 
empresas não poderão fazer prospeção, enquanto o nosso contrato estiver em vigor.  

E o que é que o nosso pedido faz? Encosta diretamente no da Somincor, ou seja, ele 
não está aqui representado porque entendemos que não era deste âmbito, mas a área 
da Somincor localiza-se aqui, o que aqui está associado é a localização da mina de 
Neves/Corvo.----------------------------------------------------------------------------------------------  

Este território é deles, nós não podemos ir para lá, este território é o nosso e eles 
não podem vir para cá. ----------------------------------------------------------------------------------   

No passado uma destas áreas foi já pedida e trabalhada por uma empresa não há 
muitos anos. Isto é um ciclo periódico porque o que acontece é que as diferentes 
técnicas, principalmente geofísicas, elas evoluem muito rapidamente, é uma questão de 
tecnologia e a que nós temos hoje permite-nos ter maior definição, ter maior 
apuramento nesses trabalhos, é completamente diferente daquilo que havia há 5 anos. 
Não estão a dizer que eles não fizeram, estão a dizer é que hoje em dia existem outras 
ferramentas que lhes permite ver o subsolo de maneira diferente. ----------------------------  

O facto de estarmos próximos das minas Neves/Corvo obviamente que não é por 
acaso, se ali há minério sabemos que devido ao dobramento das rochas pode aqui haver 
também um outro tipo de mineralização, algo assim parecido e, por isso, termos 
selecionado este território. -----------------------------------------------------------------------------   

Como disse, não podem trabalhar no deles nem eles no nosso. Se descobrirmos aqui 
alguma coisa têm que avaliar o valor económico, têm de pensar se avançam para uma 
mina ou se outras empresas próximas, depois aí trata-se de um negócio entre empresas, 
se querem eles vir explorar este ou não. Mas isso estamos a falar no campo das 
hipóteses e num horizonte temporal muito avançado. -------------------------------------------  

Por último foi dada a palavra à deputada Ana Guerreiro, que quis referir que em 
primeiro lugar acha que sim, que se deve fazer este tipo de estudos. --------------------------  

Quis perguntar porque é que o projeto se chama “Ourique” se essa área está no 
nosso concelho? Se é o nosso concelho podia ter outro nome. ----------------------------------  

Em relação aos proprietários, os proprietários onde se irão fazer esses estudos serão 
informados previamente? ------------------------------------------------------------------------------  
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 Quando um proprietário referir “eu não quero que no meu terreno seja feita esse 
tipo de sondagens ou esse tipo de investigação” como é que a empresa atua? --------------  

Depois de feitas as sondagens, que são as perfurações, nós sabemos que por exemplo 
naqueles países, no Chile, naqueles países da América, aqui não deve ser feito assim, não 
é? Penso eu que não, mas os acidentes acontecem. ------------------------------------------------  

 Há um perímetro de segurança que é colocado lá para que as pessoas não possam 
chegar perto, não é só o estar longe da casa, mas que perímetro de segurança existe 
para não haver acidentes? ------------------------------------------------------------------------------   

 O Doutor Carlos Rosa começou por responder à primeira questão, porquê o pedido 
chamar-se “Ourique”. Ele abrange vários municípios, mas o nome resulta de uma 
característica geológica, neste caso é o nome de um município. Em termos geológicos, 
não tem aqui o mapa geológico de detalhe, mas a parte norte da nossa área está cheia de 
ocorrências mineiras e, em termos geológicos, é as rochas de Ourique, Ourique, Ourique, 
os minérios de Ourique e foi daí que veio o nome para esta área. ------------------------------    

Proprietários, obviamente se um proprietário disser que não, ele tem essa palavra, 
nós por lei temos direito a acionar uma série de mecanismos que nunca acionámos até 
agora e não queremos acioná-los. Acham sempre que é a base do diálogo, a base do 
entendimento, a base de explicarem o que é que fazem, a base de perceber qual é a 
preocupação, qual é a motivação do proprietário num “não” porquê, o trabalho que 
decorrer no terreno, se calhar, o proprietário fá-lo em termos agrícolas, toda a gente os 
faz. O trabalho de colher os solos é precisamente igual à agronomia, o estudo 
agronómico para determinar a qualidade do solo, qual o melhor tipo de flora para 
colocar em determinado local é precisamente a mesma coisa que nós fazemos, eles 
utilizam-no nesse sentido, combinam a química com as plantas, nós combinamos a 
química com as rochas.----------------------------------------------------------------------------------   

As sondagens, os proprietários fazem sondagens para pesquisa de água, fazem-se 
sondagens geotécnicas cada vez que há uma autoestrada, que há pontes, que há uma 
edificação mais estruturada que é necessário fazer, lá está uma máquina daquelas a 
fazer um furo, saber onde está a rocha rija, onde está o maciço rochoso para fazer a 
ancoragem dos pilares, é basicamente a mesma coisa. Obviamente que temos 
perímetros de proteção, que temos uma série de medidas, obviamente que acidentes 
acontecem, felizmente ainda não tive de lidar com nenhum, mas sabemos que a 
probabilidade, sabemos como é que funciona, mas definimos perímetros de segurança, 
temos acompanhamento, estão sempre pessoas junto à sonda. --------------------------------  

As sondagens resultam na recolha de um testemunho de rocha que está ali 
representado e que não tem mais que este diâmetro (slide), ou seja não cai aqui 
ninguém ou não é danoso em termos físicos, as balsas de água que fazem têm proteção à 
volta e tem sinais identificativos, qualquer pessoa pode saltar para lá se lhe apetecer, 
por exemplo, se estão a trabalhar num terreno agrícola também instalam vedações 
elétricas, no caso de haver animais, para não se aproximarem. Isso acontece 
frequentemente com diferente tipo de gado, tivemos uma zona com cavalos e esses 
eram difíceis de manter afastados porque são muito curiosos, têm medidas que 
implementam.---------------------------------------------------------------------------------------------       

O Presidente da Assembleia, referiu que não havendo mais pedido de 
esclarecimentos, pensa que podem dar por encerrado este ponto. 

 Agradece ao Doutor Carlos Rosa o esclarecimento que veio prestar e espera e deseja 
sinceramente que o previsto interesse municipal efetivamente se concretize, que seria 
bom em todos os sentidos, seria bom para todos nós, para a empresa e logicamente para 
o concelho de Almodôvar.  

O Doutor Carlos Rosa agradeceu uma vez mais por esta oportunidade e referiu que 
irão fazer tudo para se houver aqui algum tipo de mineralização a encontrar. --------------  
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C.7 - APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DA CPCJ- COMISSÃO 
PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS E JOVENS DE ALMODÔVAR, REPORTADO A 2022:  -------------  

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e explicou que hoje também 
vamos ter nesta sessão uma intervenção da Presidente da CPCJ. -------------------------------   

Esta situação surge na sequência de um pedido que foi feito aqui na última sessão 
onde foi debatido este assunto. Aquando da apreciação deste relatório, já não se recorda 
quem, mas alguém sugeriu que se deveria convidar alguém da CPCJ para apresentar o 
relatório, uma vez que o faria com mais consistência e objetividade do que algum 
deputado o poderia fazer. ------------------------------------------------------------------------------   

Para isso, convidou a Senhora Presidente da CPCJ, Senhora Vera Fontinha e a 
Secretária a Senhora Ana Filipa, que vão fazer a apresentação do relatório e depois 
como é lógico os senhores deputados poderão pedir os esclarecimentos que julgarem 
por necessários. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi de imediato dada a palavra à Presidente da CPCJ, Dr.ª Vera Fontinha, que 
começou por dizer que o seu nome é Vera Fontinha, é atualmente a Presidente da CPCJ 
de Almodôvar, mais precisamente desde o dia 4 de maio do ano de 2022, e tem consigo 
a secretária da CPCJ, Ana Filipa Guerreiro e juntas vão tentar fazer uma breve 
apresentação do relatório de 2022 da CPCJ de Almodôvar. --------------------------------------  

Agradecem desde já o convite do Senhor Presidente da Assembleia Municipal para 
esta apresentação dentro desta, pois a CPCJ tem a obrigação de comunicar, de enviar o 
relatório anual de atividade, bem como das ações a desenvolver, à Assembleia Municipal 
e ao Ministério Público. ---------------------------------------------------------------------------------  

Conjuntamente com a Ana trataram este ano outra situação e também deram 
conhecimento à Câmara Municipal, ao CLAS e a outras entidades que são suas parceiras.   

Quis dar as boas vindas à nova comissária, à Helena, que seja bem-vinda e vão fazer 
com que seja um trabalho interessante. -------------------------------------------------------------  

 Passando ao relatório. ------------------------------------------------------------------------------   
Pensa que todos tenham recebido o relatório pelo mail e irão fazer uma síntese 

desse relatório. -------------------------------------------------------------------------------------------  
Não querem de deixar presente o que é a CPCJ, porque a CPCJ ainda é muito 

explorada por várias entidades, por várias pessoas que não percebem bem qual é o seu 
papel.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O seu papel, enquanto CPCJ, não é só retirar crianças mas também é ajudar estas 
famílias. É uma instituição oficial não judiciária, com autonomia funcional regulada pela 
Lei n.º 147/99 de 1 setembro e tem como objetivos promover os direitos da criança e 
do jovem e prevenir ou pôr termo a situações suscetíveis que afetam a segurança, a 
saúde, a formação, a educação e desenvolvimento integral da criança.  -----------------------  

Intervém quando a criança está abandonada ou vive entregue a si própria, sofre de 
maus tratos ou é vítima de abusos sexuais, não recebe os cuidados ou refeição 
adequadas à sua idade, é obrigada a atividades ou trabalhos excessivos ou inadequados 
ou prejudiciais ao seu bem-estar, está sujeita de forma direta ou indireta a 
comportamentos que afetem gravemente a sua segurança, o seu equilíbrio emocional e 
assume comportamentos ou se entrega a atividades de consumos que a afetem 
gravemente, sem que os adultos se oponham as estas situações. -------------------------------  

A constituição da CPCJ - a constituição da CPCJ de Almodôvar é composta por 15 
comissários de diferentes entidades definidas pelo artigo da Lei de proteção de crianças 
e jovens em perigo, portanto estes elementos integram a modalidade alargada, sendo 
certo que só 7 elementos integram a modalidade restrita. Portanto a modalidade 
alargada tem como função fazer projetos para a comunidade no sentido de alertar para 
determinadas situações e a restrita é quem trabalha mesmo os casos. Na restrita os 
casos são trabalhados de uma forma sigilosa o máximo possível, portanto nós às vezes 
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temos que fazer pedidos a outras entidades para uma situação qualquer de uma criança, 
mas não podemos dar o nome da criança, isso acontece bastantes vezes. --------------------   

Os 15 elementos, sou eu enquanto Presidente é a Maria de Fátima Martins que é a 
colega da Segurança Social, a Carla Malta que é da Educação, na saúde, durante o ano 
2022 ainda era enfermeira Rita Salvado mas neste momento já não está e é a enfermeira 
Lucinda Jorge, da Santa Casa da Misericórdia temos a Isabel Contente, do IEFP temos o 
Marco Rego, como secretária e representante das IPSS´s temos a Ana Filipa, temos da 
Associação de Pais a Tânia Branco, das Associações Culturais e Desportivas a Sylvie 
Rosa, o Comandante Ruben Filipe, temos da Assembleia Municipal a Andreia Guerreiro, 
aqui ainda está a Filipa Sousa porque isto é referente a 2022, o António Fontinha, a 
Sandrina e temos como elemento cooptado a Laura Guerreiro. --------------------------------  

O que é o elemento cooptado? Nós eramos só cinco nesta modalidade de restrita, 
mas tendo em conta o número de casos fazia-nos confusão não termos uma técnica de 
direito, tendo em conta que já tivemos e foi um grande auxílio, decidimos cooptar aqui a 
Laura como técnica, como jurista, bem como a Sandrina como psicóloga. --------------------  

As principais entidades sinalizadoras da CPCJ que trabalham connosco é a 
autoridade Social porquê, porque quando existem ocorrências de violência doméstica 
esta entidade está obrigada por lei a comunicar logo à CPCJ, depois temos aquelas que 
nós identificamos, têm as que vêm das Escolas, estabelecimentos de ensino, 
estabelecimentos de Saúde e temos as anónimas, que é quem bate aqui o record das 
sinalizações. Temos 18 sinalizações, tivemos ao todo em 2022 31 processos 
instaurados.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Depois temos por faixa etária, dos 0 aos 2, temos aqui os processos, tivemos 2 desta 
idade do 0 aos 2, tivemos duas crianças, dos 3 aos 6 não tivemos nenhuma, dos 6 aos 8 
tivemos 2, dos 9 aos 10 também não tivemos sinalizações, dos 11 aos 14 tivemos duas e 
dos 15 aos 17 tivemos outras 2. -----------------------------------------------------------------------   

Isto para dizer que tivemos em 2022 um total de entradas de 45 processos na CPCJ. 
Já disse isto a outras entidades, vieram 18 realmente do ano de 2021, mas andam 

sempre nestas médias. Alguns deles foram arquivados na fase preliminar, não tinham 
conteúdo para se avançar com o processo na CPCJ e com instrução tiveram então 42 
processos. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não pode deixar passar a oportunidade de dizer que as entidades deviam estar 
muito mais atentas a estas situações, porque 45 processos na CPCJ é grave, é muito 
grave, somos um meio muito pequeno comparado com as colegas de Castro Verde que 
têm 7 ou 8, ou Ourique que tem 9 ou 10, isto em Almodôvar é preocupante. ----------------  

Desta forma vou dar aqui a palavra à minha secretária, para falar de algumas 
atividades que fazemos. 

Tomou a palavra a Secretária da CPCJ, Dr.ª Ana Filipa Guerreiro, que referiu que 
iria passar à parte das atividades. ---------------------------------------------------------------------  

Conseguiram para além deste trabalho todo, da análise dos processos que têm na 
comissão restrita, fazer algumas ações dirigidas à comunidade, às crianças, aos jovens 
às entidades parceiras. ----------------------------------------------------------------------------------   

Têm descritas algumas atividades que fizeram, gostariam de ter feito muito mais, 
mas também não nos podemos esquecer que para além deste número processual, 
também tiveram anos anteriores com a questão da pandemia e para nós também não foi 
fácil desenvolver este tipo de atividades de prevenção e sensibilização, no entanto, 
conseguiram fazer estas ações que estão no relatório. Também foi um ano muito 
importante, o ano de 2022, porque a CPCJ fez 12 anos de existência, foi aqui um marco 
importante, não conseguiram comemorar o 10.º aniversário porque estávamos em 
pandemia e comemoraram o 12.º. --------------------------------------------------------------------   

Conseguiram fazer ações para as crianças, para os jovens, para as famílias e também 
para todos os nossos parceiros do concelho e não só, Comissão Nacional também. --------   

Estão descritas no relatório algumas das atividades. -----------------------------------------   
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Para o ano de 2023 já têm também o plano de ação e de atividades da comissão, foi 
aprovado já na reunião de 24 de janeiro e contempla muitas atividades a dinamizar 
agora ao longo deste ano e contamos com a vossa colaboração também para que elas 
decorram dentro do que têm previsto. ---------------------------------------------------------------  

Dizer também que estavam há pouco a comentar que uma vez que apresentam estes 
números também são de processos que decorreram em 2022, dizer que estamos agora 
no final do mês de Fevereiro, mas já tivemos 5 novas entradas de processos, já vamos 
novamente assim com um número que se vai provavelmente alargar.  -----------------------  

Era isto que tinham para dizer.  -------------------------------------------------------------------  
Quer dar também as boas vindas à Maria Helena como nova comissária, já estará 

connosco brevemente. ----------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia agradeceu à Senhora Vera Fontinha e à Senhora Ana 
Filipa pela apresentação objetiva que fizeram. Dizer das atividades, a escola é sempre 
um parceiro que colabora nas atividades da CPCJ, apresentando sempre atividades para 
realizar a nível da escola. -------------------------------------------------------------------------------   

Perguntou aos senhores deputados se querem pedir algum esclarecimento às 
Senhoras Presidente e Secretária da CPCJ, depois desta brilhante e muito objetiva 
apresentação que nos fizeram. ------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se registado a inscrição da deputada Ana Guerreiro.  --------------------  

Usando da palavra, a deputada Ana Guerreiro disse que esteve a fazer a análise do 
relatório e ficou extremamente preocupada, como é que um concelho como o nosso, 
com as dimensões e a população que tem, ter 45 casos na Comissão de Proteção de 
Menores. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Têm algumas dúvidas em termos de entidades de sinalização, referem aqui a 
autoridade policial com 5, comissão de proteção de menores com 5, estabelecimentos 
de ensino com 2, saúde com 1 e depois sem informação. Sem informação, como é que 
surgem? ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ah! São os anónimos, tudo bem -------------------------------------------------------------------  
Para além dessa análise que estiveram a ver, no ano de 2022 houve um aumento 

exponencial, pode ter sido a pandemia, pode ter sido uma série de casos, vocês, para 
além dessa intervenção que têm diretamente com as famílias e com as crianças, depois 
em articulação com as entidades como na parte da educação, na parte da saúde, há 
depois uma investigação sobre quais os fatores que, no nosso município, levam a este 
aumento do número de crianças a ter apoio na comissão de proteção de menores? -------  

Acha que isso devia ser também analisado, de ser visto. -------------------------------------  
Depois a passamos de 18 casos de intervenção para 42, portanto, o número de casos 

abrangidos duplicou neste ano e, sendo assim, 2023 se calhar vai triplicar. No mês de 
fevereiro já tivemos mais 5, portanto quais os fatores, não sei se vocês têm esse tipo de 
informação, porque é que vocês acham que isso está a acontecer? Será que têm sido 
implementadas medidas preventivas adequadas ou estas têm sido escassas no nosso 
concelho?  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Será que a intervenção da CPCJ deve ser mais direta à comunidade com mais 
intervenção em termos de sensibilização? ----------------------------------------------------------   

Quanto ao financiamento da CPCJ, do total financiado 14.400 euros, apenas foram 
gastos 5.456,67 euros, portanto, não conseguem perceber o porquê. Com o aumento de 
casos, com o aumento de intervenção o porquê de só ter sido gasto um terço do 
financiamento na comissão, quando temos um aumento considerável de casos 
abrangidos? -----------------------------------------------------------------------------------------------   

Gostaria que os esclarecessem sobre este facto, temos financiamento, temos mais 
casos que necessitam de uma intervenção urgente e permanente, porque não utilizar 
este financiamento em ações diretas de sensibilização à comunidade e também para que 
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se consiga ver quais os fatores que levam a este aumento na comissão de proteção de 
menores de casos tão elevados. -----------------------------------------------------------------------  

Em resposta, a Dr.ª Vera Fontinha referiu que os 18 casos que fala é que fazem 
diferença das outras entidades sinalizadores, é porquê? Porque até aqui não havia 
sinalizações anónimas, ou seja, hoje em dia qualquer pessoa pode abrir o site da CPCJ e 
fazer uma denúncia anónima. Era um processo que era impensável as pessoas antes 
faziam denúncias anónimas, mas de qualquer forma teriam que se deslocar às nossas 
instalações da CPCJ, elas achariam que era anónima mas nem era, porque quem lá 
estava saberia sempre quem é que fez essa sinalização. -----------------------------------------   

Em relação aos casos transitados há aqui uma confusão, portanto é assim, em 2021 
transitaram-nos 18, novos foram 22 e os dois juntos sim dão os 45 processos. -------------  

Destas 45 entradas, nem a todos são instaurados processos, uma pequena parte são 
logo arquivados em fase preliminar. -----------------------------------------------------------------  

Por exemplo, transitaram de 2022 para 2023, 15 processos, portanto já temos 15 
processos do ano passado e estão abertos.  ---------------------------------------------------------  

Este aumento também é justificado pelos emigrantes, muitos dos casos também não 
são de nacionalidade portuguesa e quando há um processo são sempre aos 3 e aos 4 
irmãos, têm um processo com 5 irmãos, daí também este aumento.  --------------------------  

DURANTE A INTERVENÇÃO DA PRESIDENTE DA CPCJ, A DEPUTADA ANA GUERREIRO FEZ VÁRIAS 

INTERVENÇÕES SEM MICROFONE E FICARAM IMPERCETÍVEIS PARA TRANSCRIÇÃO. ---------------------  

A Dr.ª Ana Filipa Guerreiro referiu que estão a apanhar baterias muito grandes, há 
casos, por exemplo, em que vem uma criança sinalizada numa família e posteriormente 
percebem que existiam mais 3 ou 4 irmãos e daí haver também mais processos. ----------  
Completando um bocado a informação da colega Vera, também conseguem perceber o 
tipo de sinalização que lhes chega, e que foi mudando, anteriormente apareciam mais 
processos ligados à área da negligência e neste momento se calhar a maior parte tem a 
ver com violência doméstica e tem outro tipo de fatores aqui associados. -------------------  

Concorda com o que a deputada Ana está a dizer, desta averiguação, no fundo 
perceber o porquê de receberem mais processos. -------------------------------------------------   

Assim, as nossas ações acabam por já ser dirigidas, neste plano de atividade que nós 
temos, de acordo com aquilo que já conseguiram perceber. Qual é o principal motivo 
que nos faz chegar estes casos, as atividades já estão dirigidas nesse sentido, até para as 
crianças e jovens já estamos a dirigir mais para aquilo que temos agora na realidade, o 
que é que está a acontecer neste momento com as nossas crianças e jovens. ----------------    

DURANTE A INTERVENÇÃO DA SECRETÁRIA DA CPCJ, A DEPUTADA ANA GUERREIRO FEZ VÁRIAS 

INTERVENÇÕES SEM MICROFONE E FICARAM IMPERCETÍVEIS PARA TRANSCRIÇÃO. ---------------------  

A Dr.ª Vera Fontinha Vera explicou que têm nas atividades, workshops e webinar 
também para pais, encarregados de educação e para a própria comunidade para se 
desmistificar o papel da CPCJ e porque muitas vezes as comissárias da CPCJ são aquelas 
pessoas que muitas vezes liga todas as semanas ou de 15 em 15 dias e têm um papel de 
proximidade muito grande. Têm processos em que têm que ligar àquela família todos os 
dias, a dizer “não se esqueça de lavar os dentes, não se esqueça isto, não esqueça aquilo” 
parecerá que não pode ser assim mas é, têm famílias às quais têm de ligar todos os dias, 
portanto é desgastante. ---------------------------------------------------------------------------------  

A Dr.ª Ana Filipa Guerreiro referiu que gostaria de colocar aqui um ponto, que tem sido 
para a CPCJ muito importante na nossa intervenção e que tínhamos ali há pouco um 
diapositivo que é o facto de existir também uma boa articulação com o Ministério Público e 
para a CPCJ esta articulação também é essencial, porque têm muitos processos que depois 
mandam e têm que arquivar e comunicar ao Ministério Público e, neste momento, 
conseguem um trabalho muito em conjunto e muito articulado até chegarmos a esta parte e 
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que é muito positivo. No fundo o que por vezes acontece é que estamos a trabalhar em 
processos em simultâneo, a CPCJ trabalha e o Ministério Público também está a trabalhar. ----  

A Dr.ª Vera Fontinha explicou que em relação aos casos que lhes chegam através do 
site, a pessoa faz a denúncia através do site e em menos de 3 segundos ele chega ao 
nosso email, com o IP ninguém fica a saber quem é que fez aquela sinalização. -------------   

Irão tentar diminuir este tipo de sinalizações anónimas, porque com a ida para as 
novas instalações da CPCJ, junto ao Ministério Público, pensam que seja um lugar mais 
reservado e que as pessoas realmente se desloquem lá sem receio de ser vistas por A,B 
ou C. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em relação ao financiamento tivemos a parte dos consumíveis normais, o telefone, 
etc. que saiu tudo do financiamento que vem da Comissão Nacional para a CPCJ de 
Almodôvar e em relação ao resto das despesas como o gasóleo não pagam, carros não 
pagam, porque a autarquia fornece-nos esses bens gratuitamente. ----------------------------  

DURANTE A INTERVENÇÃO DA PRESIDENTE DA CPCJ, A DEPUTADA ANA GUERREIRO FEZ VÁRIAS 

INTERVENÇÕES SEM MICROFONE E FICARAM IMPERCETÍVEIS PARA TRANSCRIÇÃO. ---------------------  

O Presidente da Assembleia agradeceu mais uma vez à Senhora Vera Fontinha e à 
Senhora Ana Filipa pelos esclarecimentos que prestaram. Agradeceu pela apresentação 
e pelo tempo que disponibilizaram para virem a esta sessão. -----------------------------------  

Continuando, disse que não pode deixar terminar este ponto sem enaltecer o 
trabalho da CPCJ, porque é um trabalho de extrema importância, é um trabalho 
anónimo, integralmente voluntário e deseja um bem-haja a todos os elementos, aos 
atuais e aos anteriores dos quais eu também já fiz parte. Lembrou que foi o primeiro 
elemento integrante da Educação, aquando da formação da CPCJ de Almodôvar.  ----------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.  ------------  

C.8 - CONHECIMENTO SOBRE O TEOR DAS DECLARAÇÕES, INFRA 
DISCRIMINADAS, EMITIDAS NOS TERMOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA B) DO N.º 1 
DO ART.º 15 DA LEI N.º 8/2012, DE 21 DE FEVEREIRO, ALTERADO PELA LEI N.º 
22/2015, DE 17 DE MARÇO: -------------------------------------------------------------------------  

- COMPROMISSOS PLURIANUAIS A 31.12.2022; -------------------------------------------  
- PAGAMENTOS EM ATRASO A 31.12.2022; -------------------------------------------------  
- RECEBIMENTOS EM ATRASO A 31.12.2022; -----------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e perguntou ao Presidente da 
Câmara se quer acrescentar alguma coisa ou se espera pelas questões que vierem a ser 
colocadas pelos senhores deputados municipais.--------------------------------------------------   

O Presidente da Câmara disse que faz questão. ----------------------------------------------   
Relativamente aos compromissos plurianuais quer fazer notar que este ano de 2023, 

ainda há bocadinho, no início estávamos a falar disto, temos investimentos gigantes em 
curso e para executar, só espera que consigam dar conta do recado, em termos de 
execução destes valores, nomeadamente, na Escola Secundária, na Área de Acolhimento 
Empresarial e na Creche entre outros projetos que totalizam quase 7 milhões de euros, 
sendo que depois nos anos de 2024, 2025 e 2026 o nosso montante disponível está 
sobejamente melhor, porque se o investimento for realizado este ano sobra-nos a 
questão da diferença orçamental para os anos seguintes. ---------------------------------------   

Quis também salientar que na declaração dos pagamentos em atraso os senhores 
deputados não se assustem pelo facto de termos zero, isto já é quase uma norma, faz 
parte. -------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Isto é uma simpatia da nossa parte, daqui a dois meses vai ter aqui uma discussão 
com os deputados, especialmente com a bancada do seu lado esquerdo, que é a bancada 
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de direita, a dizer que afinal de contas passamos o ano com dívidas porque a EDP, os 
Telefones, etc., chegam sempre no mês seguinte. --------------------------------------------------  

Gostaria que os deputados vissem o documento, é zero, é uma coincidência não é? Já 
lá vão 9 anos seguidos continuamos a zero, não devemos nada a ninguém temos muito 
orgulho nisso, fazemos o que podemos, gerimos com eficácia e temos orgulho em dizer 
que não há fornecedor nenhum que reclame pagamentos com mais de 30 dias e às vezes 
recebem a um e a dois dias. ----------------------------------------------------------------------------  

Também chama a atenção para não se assustarem pelo facto de verem 1.121 mil 
euros em recebimentos em atraso. De facto, temos se calhar 25 a 30 mil euros de 
recebimentos em atraso em água e outros fatores. O que está aqui são fundos 
comunitários, são valores que entram no nosso orçamento e que só são recebidos 
quando executamos, no entanto, entram no dia 1 de janeiro a fazer parte do orçamento, 
como se fosse uma fatura, o nosso sistema de contabilidade funciona assim, é como se já 
tivéssemos o dinheiro ou se já tivesse faturado, como ele não aparece está em dívida, ele 
só vai aparecer quando executamos, se não executamos não cobramos, se não cobramos 
está em dívida, mas, de facto, não nos devem este dinheiro. ------------------------------------  

 Só para que fique bem claro que as dívidas ao Município rondarão neste momento 
os 30 mil euros em água, gestão de conta corrente, geralmente são águas que nos devem 
e algumas são praticamente já incobráveis, ou são pessoas que faleceram, ou são 
pessoas que não podem, não interessa, mas de facto não existem estes valores em 
dívida. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

E, assim sendo, deixa mais uma vez o zero como um fator predominante para as 
insónias dos senhores deputados. --------------------------------------------------------------------   

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.  ------------  

C.9 – CONHECIMENTO DA 1.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2023, PROMOVIDA EM 16 DE JANEIRO DE 
2023: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e perguntou ao Presidente da 
Câmara se quer esclarecer os senhores deputados.  ----------------------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por dizer que queria fazer notar que há pouco a 
deputada Ana Guerreiro estava a referenciar-se a este projeto. --------------------------------  

Percebeu no início da conversa que haviam 2 ou 3 confusões, mas estão esclarecidas, 
eu penso que nesta Alteração a situação é diferente. Supõe que todos percebem aqui o 
que é uma Revisão e o que é uma Alteração.  -------------------------------------------------------  

Uma Revisão no fundo é quando entra dinheiro e que nós temos que alterar o nosso 
orçamento, uma Alteração é quando gerimos dentro do próprio orçamento rubricas, 
passamos dinheiro de umas rubricas para as outras, mas não há de facto alteração 
orçamental do bolo.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Aqui houve uma Alteração Orçamental e quer que notem bem isto de 20.423 mil 
euros para a nova realidade a partir de janeiro. Quando aprovamos isto, pensa que na 
segunda reunião de janeiro, se não está em erro, o orçamento municipal passou de 
20.423 mil euros para 20.637 mil euros. ------------------------------------------------------------   

Mas nós recebemos 384 mil euros em dezembro que não pudemos aplicar porque o 
orçamento estava aprovado em Novembro, seria uma falácia se fossemos colocar este 
dinheiro não tendo sido aprovado nem pela Câmara nem pelos senhores deputados.  ----  

O que é que se passou? Foi que houve alguns projetos que nós desistimos perante a 
CCDR e a diferença entre a desistência e naturalmente a devolução do dinheiro em 
termos de orçamento e a nova entrada de capital fez com que o orçamento subisse 214 
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mil euros. Desses 214 mil euros foram distribuídos onde eles mais falta faziam, 
nomeadamente, já se falou aqui no projeto de bioresiduos que não tínhamos lá verba, 
foram também distribuídos para o acesso ao cemitério do Rosário que já esteve em 
concurso, terminou há 2 ou 3 dias, penso que na próxima reunião de Câmara já 
aprovaremos o relatório do nosso júri, foi também colocado cerca de 200 mil euros para 
reforço de verba no acesso e rotunda junto ao cemitério de Almodôvar, que é a nova 
obra que vai iniciar logo que o concurso seja despoletado e os tramites legais estejam 
finalizados, acesso superior à parte do cemitério, rotunda e um estacionamento assim 
como a melhoria de acesso e foram também colocados nos empréstimos porque os 
juros como todos sabem subiram significativamente e o nosso orçamento não estava 
preparado para acomodar a nova realidade dos aumentos de empréstimos, tivemos que 
reforçar a verba, assim como verba destinada ao canil/gatil intermunicipal que existe 
na RESIALENTEJO onde todos os municípios associados participam e que houve 
necessidade de injetar cerca de 40 mil euros a mais, para o aumento do canil/gatil, 
naturalmente 400 mil euros dividido por os 11 ou 12 associados daquele canil. -----------   

Pensa que em termos gerais a Alteração modificativa é isto, naturalmente que há 
aqui outras verbas que foram imputadas a diferentes rúbricas do orçamento, mas 
basicamente o grosso está aqui.  ----------------------------------------------------------------------  

Sabe que é informativo e está tudo aqui, mas convém também fazer notar esta 
aposta ou esta decisão do executivo em intervencionar nas áreas que tínhamos 
planeado e onde fazia falta verba e assim está acomodado o orçamento necessário. ------  

Pensa que seja tudo, qualquer questão que surja poderá naturalmente responder.  ---  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.  ------------  

C.10 – CONHECIMENTO DO RELATÓRIO SEMESTRAL DO REVISOR OFICIAL DE 
CONTAS SOBRE A INFORMAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO – 1.º 
SEMESTRE DE 2022: -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e perguntou ao Presidente da 
Câmara se quer prestar algum esclarecimento ou espera pelas questões que lhe possam 
ser colocadas pelos senhores deputados.------------------------------------------------------------   

O Presidente da Câmara começou por dizer que trabalha sempre por antecipação e 
requer-se pro-atividade. --------------------------------------------------------------------------------   

Relatório dos ROC, quer queiramos quer não temos ainda problemas por resolver.  
Há um problema que é constante nos relatórios do ROC, felizmente não é financeiro, 

há aqui 2 ou 3 situações que feita a análise exigem intervenção imediata do executivo da 
Câmara, nomeadamente, da sua pessoa e referem-se a terminar 3 ou 4 obras que andam 
aqui pendentes. Uma delas já está terminada, nomeadamente, o Cineteatro já não 
existem verbas a pagar ou a receber porque o Tribunal já decidiu e deu razão às duas 
partes. Havia um litígio que já falamos aqui e o tribunal decidiu que as duas partes 
tinham razão, fizemos o ajuste de contas, pagamos o que achamos que devíamos e a 
empresa abdicou do valor que achava que nós lhe devíamos. Portanto houve uma 
decisão bilateral e houve uma aceitação do Tribunal, um acordo judicial e resolveu-se.  

O Parque de Caravanismo foi terminado agora estes dias, portanto está para 
inauguração ou está para abrir ao público. É pouco honroso para si falar do Parque de 
Caravanismo, sendo que é das obras que mais o tem afligido e que infelizmente não tem 
conseguido gerir da melhor maneira. Isto não são só rosas, infelizmente tem que ter a 
humildade e a honestidade para dizer isto em público. Não foi um projeto que correu 
bem por diferentes razões, já devia ter sido terminado há 3 anos, de vez em quando 
surge um problema, vamos resolver. Espera que em março/abril tenhamos tudo 
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resolvido, mas é dos projetos que a si o incomoda enquanto Presidente de Câmara, é 
falar deste projeto porque não conseguiu encontrar as melhores soluções no momento 
certo para a resolução. Não se admirem que tenha esta honestidade mas faz parte da 
sua pessoa, da mesma maneira que critica quando não têm razão, critica-se a si próprio 
quando sabe que está errado ou que não está o mais correto possível. -----------------------  

Tirando essa parte há a questão do registo dos imóveis que é como já disse, tem 
vindo a ocorrer. Quer relembrar que ainda há imoveis da Câmara Municipal com o NIF 
antigo, com o número de contribuinte de há 12 ou 13 anos, não sabe bem quando houve 
a mudança do número de contribuinte, deve ter ocorrido nos anos de 2009/2010, 
quando foi instaurado o POCAL, portanto ainda há registos com esse antigo número de 
contribuinte. É um problema de todas as Câmaras não é só da Câmara de Almodôvar os 
edifícios, os bens que se compravam não era exigido o preciosismo que hoje é exigido 
com escrituras, com registos prediais, etc. e estamos a resolver, praticamente todos os 
meses resolvemos casos novos, não é preocupante mas é um facto apontado pelo ROC e 
convém naturalmente apontá-lo aqui também porque não pode ocultá-lo. ------------------    

A questão do armazém dos stocks etc., felizmente está ultrapassada, há uma maior 
eficiência nestes registos, neste controlo de stock, naturalmente que isto é um trabalho 
contínuo, é um trabalho diário, o que é hoje amanhã pode não ser, basta haver aqui um 
despiste, pequeno que seja, e as existências já não batem certo, mas os problemas que 
nos afetam no dia-a-dia na gestão corrente estão ultrapassados. ------------------------------  

Continuam aqui os problemas que infelizmente não conseguimos dar a volta com um 
estalar de dedos e o problema do registo de imóveis da Câmara Municipal de Almodôvar 
vai continuar a aparecer porque não conseguimos resolver todos. Há situações em que 
nem sequer conseguimos encontrar os proprietários e temos que ir por lei, por editais, 
etc. já aconteceu, havemos de os resolver um dia, mas vamos trabalhando todos os dias 
nesse ponto.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Acha que são os pontos mais importantes a salientar neste relatório, como sabem é 
um Revisor Oficial de Contas, o trabalho maioritário são dos nossos técnicos, devemos 
de facto agradecer, eles são pagos para isso mas fazem um trabalho digno e as falhas 
que aqui existem são naturalmente culpa ou do executivo ou do sistema, como é o caso 
dos imóveis e não da parte técnica e contabilística, porque financeiramente não há nada 
a apontar. É isso que queria dizer. --------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, tendo-se inscrito a deputada Ana Guerreiro. ----------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia deu a palavra à deputada Ana Guerreiro, 
que começou por dizer que da análise que fizeram em termos de revisão de contas 
gostariam que o executivo da Câmara tivesse em atenção realmente as recomendações 
que foram colocadas novamente. Sabem que isto leva muito tempo e que o Senhor 
Presidente até já as focou aqui, nomeadamente a parte do inventário de património dos 
bens do imobilizado do município, também a questão das obras em curso incluídas no 
ativo fixo tangível e bens do domínio público, portanto acha que estão aqui também 
para terem em atenção a todas estas recomendações do ROC. ----------------------------------  

 A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.  ------------  

C.11 – CONHECIMENTO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE AO 
APOIO FINANCEIRO A ATRIBUIR ÀS FREGUESIAS PARA PROMOÇÃO E SALVAGUARDA 
ARTICULADA DOS INTERESSES PRÓPRIOS DAS SUAS POPULAÇÕES - ANO DE 2023: -----  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto, e perguntou ao Presidente da 
Câmara o que é que quer acrescentar sobre esta matéria. ---------------------------------------  

O Presidente da Câmara disse que não quer acrescentar nada, quer só dizer que 
isto é um mero procedimento exigido pela lei, aprovamos no orçamento de 2023 a 
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atribuição de 10 mil euros extra para cada Freguesia, portanto 60 mil euros de apoio às 
Freguesias, para que executem obras de teor capital e volta a focar capital, isto não é 
para despesas correntes, é para investimento em pequenas obras que vão beneficiar as 
suas Freguesias.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Deixa novamente em aberto, como já tem feito, a hipótese de em casos pontuais que 
este valor de 10 mil euros seja um mero valor indicativo, o executivo todo, o executivo 
que trabalha cá todos os dias e o executivo que vem só as reuniões, também são 
executivo, pensa que nunca houve esse problema, discussão para a frente discussão 
para trás geralmente aprovam, estão disponíveis para outros investimentos que sejam 
importantes e que se julguem necessários para a Freguesia. Eventualmente e caso o 
orçamento o permita, poderão ainda pensar num valor diferente deste ou acrescentar 
mais valor a estes 10 mil euros. Por agora são os 10 mil euros e a partir de hoje ficam já 
disponível esse valor para faturas que a Juntas de Freguesia apresentem até 10 mil 
euros, cada uma, em trabalhos ou execução capital. ----------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo inscrito nenhum deputado. ---------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.  ------------  

C.12 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE 
FEVEREIRO, NA SUA ATUAL REDAÇÃO: -----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e disse que de acordo com o que 
está estipulado na Lei, e por motivos de simplificação, celeridade processual e eficácia, 
anualmente a Câmara Municipal solicita à Assembleia Municipal a “emissão de uma 
autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela 
Câmara Municipal” nos casos específicos referidos na Proposta e que no caso em apreço 
se refere à Proposta n.º 181/2021, de 07 de dezembro, que foi aprovada na sessão da 
Assembleia Municipal de 22 de dezembro de 2021. Na sequência da autorização 
emitida, em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal, a Câmara Municipal 
tem o dever de informar sobre os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da 
referida autorização, compromissos esses que constam no documento que os senhores 
deputados receberam e sobre os quais, se assim o entenderem, poderão solicitar algum 
esclarecimento ao Senhor Presidente da Câmara.   ------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor dos senhores eleitos para qualquer 
questão sobre este relatório, sobre esta função que tem de informar a Assembleia sobre 
os contratos reduzidos a escrito e que implicam compromissos plurianuais. Se houver 
algum deles que suscite dúvidas poderá explicar, pensa que não valerá a pena estarmos 
a perder tempo com os 15 contratos que assinou em nome da Câmara Municipal e com a 
permissão da Assembleia pela aprovação que lhe deram para esta função. ------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento da listagem dos compromissos 
plurianuais assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos 
mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.13 - APRECIAÇÃO DA INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
ATIVIDADE DO MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA, NOS TERMOS E 
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PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA C), DO N.º 2, DO ART.º 25.º, DA LEI N.º 
75/2013, DE 12 DE SETEMBRO E DO ARTIGO 37.º DO REGIMENTO: ---------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e referiu que de acordo com o 
ponto 1, do artigo 37º do Regimento desta Assembleia Municipal, em cada sessão 
ordinária “O Presidente da Câmara Municipal deve remeter ao Presidente da Assembleia 
Municipal, … uma Informação escrita acerca da atividade da Câmara Municipal e da 
situação financeira do Município.”  --------------------------------------------------------------------  

De seguida perguntou ao Presidente da Câmara se quer fazer uma intervenção inicial 
sobre este Ponto da Ordem de Trabalhos ou se pretende fazê-lo apenas depois das 
intervenções dos senhores deputados ou das questões que lhe queiram colocar. -----------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja da 
leitura do documento. -----------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

A Assembleia Municipal apreciou a informação do Presidente da Câmara sobre a 
Atividade do Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos 
do disposto na alínea c), do n.º 2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e 
do artigo 37.º do Regimento.  --------------------------------------------------------------------------------   

C.14 - APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA.  ----------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia disse que deve lembrar, antes de pôr a minuta da ata a 
aprovação, que este ponto da leitura da minuta da ata é um ponto tão importante como 
todos os outros que são aqui discutidos na sessão da Assembleia. -----------------------------   

A deputada Cristina Germano pediu a palavra e solicitou uma correção à minuta, 
referindo que falta referir que a apresentação do relatório da CPCJ foi feita também pela 
Senhora Secretária Ana Filipa. -------------------------------------------------------------------------   

O Presidente da Assembleia, disse que mais uma vez, se vem reforçar exatamente 
aquilo que disse no início deste ponto, a leitura da minuta da ata é tão importante como 
todos os outros pontos, até para corrigirmos desde logo alguma coisa que possa não 
estar devidamente correta. -----------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Secretária, Filipa Sousa irá já alterar e logo de seguida colocar à votação a 
minuta da ata. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da 
sessão, a qual contém as deliberações tomadas na rubrica da Ordem do Dia, tendo a 
mesma sido aprovada, por unanimidade, com 20 votos a favor (PS, PSD).  -----------------  

Antes de dar por encerrada esta sessão, o Presidente da Assembleia agradeceu a 
todos os presentes, ao público, aos senhores representantes da empresa Emisurmin, às 
senhoras representantes da CPCJ pela disponibilidade que tiveram em vir aqui 
apresentar o respetivo relatório. ----------------------------------------------------------------------  

 A todos deseja um bom fim-de-semana. --------------------------------------------------------   

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por 
encerrada, eram vinte e três horas e cinquenta e cinco minutos, do dia 24 de 
fevereiro de 2022.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão.  ---------------  
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Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente 
livro de atas.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

E eu, Filipa Isabel Ribeiro de Sousa, primeira secretária da Assembleia Municipal, a 
redigi e subscrevo. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 


